Prof. Gilcimar Rodrigues 


CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO 
E DIVISÃO JUDICIÁRIA DO 


o as x 
lá y a As 
“uy q 
" N , 1 E, . ' 
, 4 , ' " RS Má a 
| p : | N Lá = ( 4 
E Ca DES. 1, E | 
: E j » Y ) 
TER . À j | 
1 , Ve 
“AG 4 
-w » Z 
ça a 
PÁ 


Z 

934 
7 b 
: 
4 


Lyra. 
SSRARRA TAN 


o Rã Sab 
* o A E 
Ra A E 
ENE ND Ex PR! - 
ad x; 


a EX ta 
ANS e dd 





CONTEÚDO 


ENE DCS COME srssris tia saia o id PD DD Di 4 
2 Espupurardo POUPOU siena asso se a Daime dons aNS Daiana ads Rodo Cada anda gs sais 6 
So ESCURA GR JUCA GO ES sad CS SE / 
Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Amazonas ........iiiiiiisttsasas Z 
Das DISPOSICOSS PrelARES so deszã irão oa / 
Da Composição da Divisão Judiciária ..........iiiiteieeteteeeeereraneneer asas erre n erra anna 8 
DEC CONAICÃO ss ns os 11 
COMARCAS  CRACO caspa era a 12 
Comarcas: ImpIAntdcCao É IECIACÃO arise E E: 
DO TRBURO GE JECA SID RU Sd go di GR 15 
LIAN CC EMDOS ICAO si ig 16 
TJAM: Composição - Acesso por Promoção .....sseteeeeeeeerererereeeneaaaaan arara eee rerrraro Rr 
Dos Oras Direlves do MBunal ss sasdests bra anadiad pa 18 
TJAM Candos ce DECO ais id Lo 
TJAP Coros dA Dic ao VACINA sespnadisis as dd desde iii id id diodo sn is 19 
PRESIGCNCE CO TpUnal GÊ JUCA usarei sas SOS E SS 20 
Do Vice-Presidente do Tribunal de Justiça ..........cciicsiceererenteerererreerceaacerteenecaaaoeerrenio 22 
B=ESojpg=slcojojpl= Cio gs) =| ÓLs a [os Re AR RR RR RR RAR OR RR RR 22 
DO TABERA PISRO sianascoadcs as anpsasisdsas sais ia asa Ei O ERR da orais apa tiro Pi, 
Tribunal:Pleno: da Competência. Junsdicional:ebudenosicanbidscnidararsaesaciddiiaass das nidá 30 
DAS COnaras TOCA aja jd E 
Das Coamalas Rev psp isso 42 
PO CcoOnmEno Co MAC ea Da Ega ia a a Sd 44 
Turmas: Recursais. nos: JIZadoS ESPECIAIS ausencia faia 48 
igloitigi=] spo [o)Ré JU qi RR RP RPE CEIA Eq RR RR ERREI DRE RR EEE RR RE 50 
E ZOO dE 52 
Dos Conselhos de Justiça e Auditoria Militar .......cisissscsissttteetattrrerrarerree rare rre nana 56 
MZ DA quinas EU Ra SUS Di SS PS 59 
E CCE OO scg 60 
elas (glge Re RU pa REA RR RR Ra RR RR RR RO RR DR a O pe Z0 


CaDarico COMENTADO ss ssa sacas dd ni cai iii dd dd SS AS O Sd Si SS Zi 


CÓDIGO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS (OSRAN CURSOS 
Teoria e Exercícios Gabaritados ONLINE 


Gilcimar Rodrigues 


Mestre em Direito pela UCB - Universidade Católica de Brasília, na linha de pesquisa Direito, Ciências, 
Instituições e Desenvolvimento; pós-graduado em Direto Público e Docência do Ensino Superior. Atu- 
almente, é professor em diversos cursos preparatórios para concurso público; é servidor público do 
Conselho Nacional do Ministério Público; ex-servidor de Tribunal de Justiça; ex-assessor de Procurador 
de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 





Olá, amigos e amigas! Estamos disponibilizando os principais artigos da Lei Complemen- 
tar n. 17/1997, e suas alterações, do Estado do Amazonas, cujo objetivo é apresentar a orga- 
nização e a divisão judiciária do Estado. 

À nossa ideia é divulgar a organização e a divisão judiciária do Estado do Amazonas com 
os artigos esquematizados, organizá-los de forma mais didática para internalização de cada 
assunto da Lei. 

Ainda, esse material complementar apresentará as alterações da Lei Complementar n. 
17/1997. Como essa lei é do ano de 1997, ela sofre algumas alterações ao longo dos anos. 
Nesse momento, fica aqui minha insatisfação com o Tribunal de Justiça do Estado e com a 
Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, tendo em vista que ambas as instituições 
não organizaram as modificações e as alterações que aconteceram na Lei Complementar n. 
17/1997. Então, se você buscar o link disponibilizado pelo site do Tribunal de Justiça ou da 
Assembleia Legislativa, vai encontrar apenas a Lei Complementar totalmente desatualizada. 

Pensando nessas dificuldades encontradas pelos nossos alunos, realizamos a organiza- 
ção das alterações legislativas. Sendo assim, você receberá, em um só arquivo, a Lei Comple- 
mentar n. 17 já com as suas alterações. Todas as vezes que o texto do artigo for “atualizado” 
por lei mais nova, vou destacar com o seguinte selo: 


Atualizado 
LC 68/2009 


Salienta-se que esse arquivo não apresenta comentários acerca da Lei de Organização, 
mas tem como objetivo organizar os artigos por assunto, atualizá-los e, por fim, apresentá-los 
esquematizados. 

Outro ponto muito positivo do material é a disponibilização de questões de concursos 
anteriores da banca Cespe, que abordou a matéria de Organização e Divisão Judiciária em 
concursos de tribunais de justiça de outros estados. Nesse ponto, efetuei uma adaptação de 
cada questão para coadunar com a Lei do Amazonas. 
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Então, você tem excelentes razões para se dedicar ao concurso do TJ do Amazonas, e 
este trabalho auxiliará na sua conquista. 

Muito bem, depois dessas breves considerações sobre a nossa matéria e do TJAM, vamos 
em frente! Começaremos com as noções básicas e gerais do Poder Judiciário e, após, anali- 
saremos a Justiça do Estado, os aspectos do TJAM, os principais artigos da Lei Complemen- 
tar n. 17/1997 e suas alterações e muitos esquemas. 


1) NOÇÕES GERAIS 


O Poder Judiciário é consagrado expressamente pela Carta Magna como um poder autô- 
nomo e independente. Além disso, a Constituição Republicana intitulou a independência dos 
Poderes como cláusula pétrea. Em linhas gerais, ao Poder Judiciário cabe exercer funções 
típicas e atípicas para contemplar suas atribuições previstas na Constituição Federal. 

Na função típica, o Judiciário é responsável por dirimir eventuais conflitos entre indivíduos. 
Obviamente, essa previsão não se resume às funções típicas do Poder Judiciário, tendo em 
vista que tem diversas funções típicas, como ser guardião do ordenamento jurídico na apli- 
cação do bom direito, sendo a última voz na obtenção dos resultados democráticos de uma 
sociedade. 

Não se consegue conceituar um verdadeiro Estado Democrático de Direito sem a existên- 
cia de um Poder Judiciário autônomo e independente para que exerça sua função de guardião 
das leis”. 

À intenção do presente material não é esgotar as clássicas funções típicas do Poder Judi- 
ciário, mas apenas sedimentar uma definição simples para a compreensão da Lei de Organi- 
zação e de Divisão Judiciárias do Estado. 

Em suma, compete ao Poder Judiciário exercer, tipicamente, a função jurisdicional do 
Estado: dirimir definitivamente eventuais conflitos de interesses resistidos ou não de uma 
determinada sociedade, com a devida imparcialidade, impessoalidade e equidade entre as 
partes. 

Na lição de Arruda Alvim: “Podemos, assim, afirmar que a função jurisdicional é aquela 
realizada pelo Poder Judiciário, tendo em vista aplicar a lei a uma hipótese controvertida 
mediante processo regular, produzindo, afinal, coisa julgada, com o que substitui, definitiva- 
mente, a atividade e vontade das partes”. 

No âmbito das funções atípicas, o Poder Judiciário reveste-se de atribuições não comuns, 
normalmente pertencentes a funções de outros Poderes. Essas funções atípicas do Poder 
Judiciário são de natureza administrativa e legislativa. Ou seja, para o Poder Judiciário se 
organizar internamente, faz-se necessária a utilização de funções atípicas de cunho adminis- 
trativo ou legislativo. 


Moraes, Alexandre de. Direito Constitucional - 24 Ed. São Paulo; 2009; pág. 501. 
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As funções atípicas administrativas são, por exemplo, o procedimento administrativo para 
a nomeação dos aprovados no concurso específico do Poder Judiciário ou, ainda, as licita- 
ções públicas para a contratação de empresa na prestação de serviço ao Poder Judiciário ou 
no fornecimento de bens ou materiais às unidades jurisdicionais. 

O art. 96, inciso | e suas alíneas, da Constituição Federal, destaca alguns exemplos da 
função atípica administrativa do Poder Judiciário. 

Além disso, o Poder Judiciário também desempenha funções atípicas legislativas. No 
momento em que o Judiciário edita normas gerais e abstratas para dispor sobre o funciona- 
mento dos seus órgãos internos e o procedimento para julgar processos ou recursos, desem- 
penha função atípica de legislar. Isto é, quando os Tribunais elaboram seus regimentos inter- 
nos, tem-se uma norma geral e abstrata. 

Portanto, cabe ao Poder Judiciário, mediante a função atípica de legislar, elaborar seus 
regimentos internos. Essa é a previsão do art. 96, |, alínea a, da Constituição Federal: 


Art. 96. Compete privativamente: 

| — aos tribunais: 

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas 
de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funciona- 
mento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos; 


Nesse prumo, é competência de cada Tribunal, seja superior, estadual ou federal, ela- 
borar seu Regimento Interno. É nesse instante que surge minha particular crítica aos textos 
regimentais dos Tribunais. Como vimos, não é função corriqueira ou normal do Poder Judici- 
ário elaborar textos normativos e abstratos, sendo sua função estritamente atípica. Por essa 
razão, os textos dos regimentos internos não possuem a devida técnica legislativa na formu- 
lação de seus dispositivos. 

É normal encontrar, em textos de regimentos internos de tribunais, uma elevada informa- 
ção com assuntos diversos em apenas 1 (um) artigo, tornando o caput por demais extenso e 
de difícil compreensão. Ainda, os magistrados, no momento de editar as normas, tendem a 
usar um arcabouço jurídico de palavras não tão usuais para incrementar suas ideias. Isso é 
um grande problema para aquele que precisa manusear os regimentos internos, pois esbarra 
em informação truncada ou com raciocínio difícil de absorver numa primeira leitura. 
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2) ESTRUTURA DO PODER JUDICIÁRIO 


A Constituição Federal, em seu art. 92, elenca os órgãos do Poder Judiciário. 


Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 

| — o Supremo Tribunal Federal; 

I-A — o Conselho Nacional de Justiça; 

|| — o Superior Tribunal de Justiça; 

II-A — o Tribunal Superior do Trabalho; 

Il — os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 

IV — os Tribunais e Juízes do Trabalho; 

V-— os Tribunais e Juizes Eleitorais; 

VI — os Tribunais e Juízes Militares; 

VIl— os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 


Em forma de esquema, temos os seguintes órgãos com função jurisdicional: 


Pi 
SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL 
A 
Pt Po? Pa Pt 
SUPERIOR TRIBUNAL TRIBUNAL SUPERIOR TRIBUNAL SUPERIOR SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO TRABALHO ELEITORAL MILITAR 
NA T TM “o A 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA TRIBUNAL REGIONAL TRIBUNAL REGIONAL TRIBUNAL REGIONAL 
ESTADUAL FEDERAL DO TRABALHO ELEITORAL 
no A A No A 
o O Pa Ps a Oo 
JUÍZES DE DIREITO JUÍZES FEDERAIS JUÍZES DO TRABALHO JUÍZES ELEITORAIS JUÍZES MILITARES 
E NA ia aÃ WA ho 
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3) ESTRUTURA DA JUSTIÇA DO ESTADO 


A estrutura da Justiça do Estado é simples de compreender. É composta por 2 (duas) ins- 
tâncias de jurisdição. 

Da primeira instância fazem parte, além de outros órgãos jurisdicionais que aprendere- 
mos, os Juízes de Direito (carreira), também conhecidos como juízes monocráticos ou de 1º 
grau de jurisdição. Os juízes monocráticos decidem definitivamente, em regra, por meio de 
sentença judicial. São membros que ingressaram no Judiciário através de concurso público 
de provas e títulos. 

Já a segunda instância é composta pelo Tribunal de Justiça, que é órgão colegiado com- 
posto por Desembargadores, que ingressaram no Tribunal por meio da promoção por antigui- 
dade ou merecimento dos juízes de carreira ou por meio da nomeação de representantes do 
Ministério Público ou da Advocacia. 

Esquema da estrutura da Justiça do Estado: 


Justiça do 
Estado 


Tribunal 
de Justiça 


Juiz de 
Direito 


Feitas essas considerações preliminares, vamos apresentar e organizar os principais arti- 
gos da Lei Complementar n. 17/1997 e suas alterações. 





CÓDIGO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAZONAS 


Lei Complementar n. 17, de 1997, e suas alterações 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Este Código dispõe sobre a divisão e a organização judiciária do Estado do Ama- 


zonas, bem como sobre o regime jurídico da Magistratura e a organização dos serviços auxi- 
liares da Justiça, observados os princípios constitucionais que as regem. 
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Judiciária do 


Organização | 


e divisão Amazonas 


Regime e | 
TIC METURLE TE 


Serviços 
auxiliares 





Organização à 





Veja a previsão na Constituição Federal: 
Art. 96. Compete privativamente: 

| — aos tribunais: 

d) propor a criação de novas varas judiciárias; 


Agora a Previsão na Constituição Estadual do Amazonas: 
Art. 71. Compete, privativamente, ao Tribunal de Justiça: 


IX — propor ao Poder Legislativo, observado o disposto no art. 161: 
c) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 


DA COMPOSIÇÃO DA DIVISÃO JUDICIÁRIA 


Art. 5º A divisão judiciária compreende a criação, a alteração e a extinção de unidades 
judiciárias, sua classificação e agrupamento. 


Criação 


Alteração 


Divisão Unidades 
Judiciária Judiciárias 


Classificação 


Agrupamento 





Art. 6º Para fins de administração do Poder Judiciário, o território do Estado do Amazonas 
tem como unidades judiciárias as Comarcas, os Termos Judiciários, os Distritos constantes do 
Quadro anexo e os que forem criados na forma desta Lei. 


a WWw.grancursosonline.com.br 


CÓDIGO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS (OGRAN CURSOS 
Teoria e Exercícios Gabaritados ONLINE 


CelimlisE 


Para fins de 
Termos 


UN o [Lolf Ta [0 


Divisão Judiciária administração da 
Justiça 


DIR datos 
Judiciários 





COMARCA: Definição 


Art. 9º Todos os Municípios do Estado são sedes de Comarcas, e aqueles Municípios que 
forem criados, após a vigência desta Lei dependerão, para a implantação da Comarca, do cum- 
primento dos requisitos estabelecidos nesta Lei, mediante apuração pelo Tribunal de Justiça. 


TERMO JUDICIÁRIO: Definição 


Art. 13. O Município cuja Comarca ainda não estiver implantada constituirá Termo Judiciá- 
rio, permanecendo, enquanto nessa condição, vinculado à Comarca com sede mais próxima. 

Parágrafo único. Os serviços judiciais dos Termos Judiciários ficam afetos ao Juízo da 
Comarca à qual estão vinculados. 


DISTRITOS JUDICIÁRIOS: Definição 


Art. 14. O Distrito Judiciário constitui unidade do Termo Judiciário e terá, pelo menos, um 
ofício de registro civil de pessoas naturais e um Juizado de Paz. 
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Of 
a 


Termo 
Judiciário 
E Distrito 

Judiciário 


VENEZUELA 


+ 


SE RINANÇE 


| a a E ah RE 


de mo um 


ROLIVIA x 01 1 e a PCR DP Ri 


ERR [E] casta so mass 





https://pt. mapsotworld.com/brasil/estados/amazonas.html 


Comarca Termo Judiciário DIEjigito BN To iToit= Tao) 


Exemplos Municípios: Exemplo: Exemplo: Pedras, Cametá. 
Coari Tocantins 
Manacapuru 


Parintins 


” 


É um município que pre- | É um município que | É uma localidade do Termo 
enche os requisitos para | ainda não preencheu os | Judiciário. Não é município e 
Comarca. requisitos para Comarca. | não é Comarca. 
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DAS COMARCAS 
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Termo Judidiário 


| , Distrito Judiciario 





Atualizado 
LC 178/2017 


2Art. 6º As Comarcas Judiciárias do Estado do Amazonas são classificadas em duas ent- 
râncias denominadas de entrância inicial e entrância final. 
SArt. 7º Fica classificada em entrância final a Comarca de Manaus. 


Entrância 


ae Interior 
Inicial 


elanigo 


GER i(e-[e-[o 


LEI COMPLEMENTAR N. 17/1997 
Art. 8º As Comarcas classificam-se 
em duas entrâncias: 

| — Primeira Entrância — Interior do 
Estado; 

|| — Segunda Entrância — Capital do 
Estado. 


Entrância 
Final 


RN) nd | NE PANO NR 0767/40 /019) 
Art. 6º As Comarcas Judiciárias do 
Estado do Amazonas são classifi- 
cadas em duas entrâncias denomi- 
nadas de entrância inicial e entrân- 
cia final. 

Art. 7º Fica classificada em entrân- 
cia final a Comarca de Manaus. 





Texto atualizado Lei Complementar 68/2009: https://sapLal.am.Lleg.br/media/sapl/public/normajuridica/2009/859/859 texto. integral.pdf 


Texto atualizado Lei Complementar 68/2009: https://sapLal.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2009/859/859 texto. integral.pdf 
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LC n. 47/2006 


e Entrância Inicial 
e Entrância Final 


* 1º Entrância 
* 22 Entrância 








e Entrância Inicial 

e Entrância 
Intermediária 

e Entrância Final 







LC n. 17/1997 LC n. 68/2009 





COMARCAS: CRIAÇÃO 


Previsão na Constituição do Estado do Amazonas 
Art. 71. Compete, privativamente, ao Tribunal de Justiça: 
IV — propor a criação de comarcas e varas judiciárias, observados os critérios estabelecidos na Lei 


de Organização Judiciária; 
COMARCAS: IMPLANTAÇÃO E INSTALAÇÃO 


Art. 9º Todos os Municípios do Estado são sedes de Comarcas, e aqueles Municípios 
que forem criados, após a vigência desta Lei dependerão, para a implantação da Comarca, 
do cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta Lei, mediante apuração pelo Tribunal de 


Justiça. 





ido jofokjt= No [o 


TJAM 
O dr-for- [o 
Por Lei 
Cojir-|do 


Art. 10. Para a implantação e a instalação de Comarcas, o Tribunal de Justiça verificará 
se a sede do Município, candidato a Comarca, possui prédio destinado ao Fórum local, com 
dependência para gabinete do Juiz, sala de audiências; sala para o Ministério Público; sala 


Implantação 
e instalação 


———— Maua [o RTV, 
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para Defensores Públicos, dependência para o Cartório, inclusive o Cartório eleitoral, além de 
outras necessárias aos serviços judiciais e, ainda, casas para a residência do Juiz, do Promo- 


MP 


tor de Justiça; e cadeia pública, todos a integrar o domínio do Estado. 


| Prédio destinado 
ão Fórum 


Defensor Público 


Requisitos para Juiz | 
Comarca ——— instalar no E | 
Municipio Cartório 


ES 





Cadeia Pública 





Art. 10. 

8 1º Satisfeitos os requisitos referidos no caput deste artigo, o Tribunal de Justiça, mediante 
ato, fará a declaração de implantação da Comarca e diligenciará o provimento dos cargos de 
Juiz, Escrivão ou Diretor de Secretaria de Vara, Oficial de Justiça-Avaliador, e demais auxilia- 
res, conforme dispõe esta Lei, em número necessário à execução dos serviços judiciais. 

8 2º A Comarca será instalada pelo Presidente do Tribunal de Justiça ou outra autoridade 
judiciária por ele designada, lavrando-se ata. 

8 3º Da ata de instalação da Comarca serão extraídas oito cópias que serão endereçadas, 
respectivamente, à Imprensa Oficial, para fim de publicação, ao Tribunal de Justiça, ao Tribu- 
nal Regional Eleitoral, à Secretaria de Justiça do Estado; à Procuradoria-Geral de Justiça; à 
Defensoria Pública; à Seccional da Ordem dos Advogados e ao Arquivo Público. 


Art. 12. A Comarca poderá ser rebaixada à condição de Termo, em caso de regressão ou 
extinção das condições necessárias e essenciais para o seu funcionamento, previsto no art. 
10 desta Lei, mediante decisão da maioria dos membros do Tribunal, que definirá o aproveita- 
mento dos serventuários alocados na Comarca rebaixada. 

Parágrafo único. O rebaixamento dar-se-á quando a maioria dos Membros do Tribunal se 
convencer de que o número de litígios não mais justifica a permanência da Comarca. 
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Retorna a Termo 
Judiciário 


Quando regredir 
Comarca - | Rebaixamento as condições do 


art. 10 


Decisão da 
maioria do TJAM 


E — EA 


Por decisão 
do TJAM 









[ESET EDE 


Por decisão 


Art. 2º A administração da Justiça compete ao Poder Judiciário, pelos seus órgãos, com a 
colaboração dos serviços auxiliares judiciais. 


a Poder Judiciário 
Exercida Ea 
e seus Órgãos 


Administração 


da Justiça 


Serviços 
Colaboração auxiliares 
judiciais 





*Art. 3º O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 

| — Tribunal de Justiça; 

|| — Turmas Recursais dos Juizados Especiais; Atualizado 
| — Tribunais do Júri; LC 178/2017 
IV — Juízes de Direito; 

V — Juízes de Direito Auxiliar; 

VI — Juízes Substitutos de Carreira; 

VII — Conselhos de Justiça e Auditoria Militar; 

VIII — Juízes de Paz. 


Atualizado: 
LEI COMPLEMENTAR N. 178, DE 13 DE JULHO DE 2017. 
https://saplLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2017/9879/9879. texto integral.pdf 
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Turmas Recursais 
dos Juizados Tribunais do Júri 
Especiais 


Tribunal de 


Juizes de Direito 
ido. 





Juizes Conselhos de 
Substitutos de Justiça e 
Carreira Auditoria Militar 


Juizes de Direito 
Auxiliar 





Art. 3º 


$ 1º Mediante disposição legal, poderão ser criados outros órgãos na estrutura do Poder 
Judiciário. 

8 2º Sempre que necessário à adequada prestação jurisdicional e sem importar aumento 
de despesa, o Plenário do Tribunal de Justiça, mediante Resolução, fixará a distribuição de 
competência dos órgãos previstos neste artigo, podendo promover a sua redenominação e a 
redistribuição dos feitos em curso nas Comarcas, Juízos e Juizados. 


Criados 


Órgãos do Judiciário 
Distribuição de 
competência = is Decisão do Plenário do 
do bp TIAM por Resolução 


Redenominação 





Art. 4º Para assegurar o cumprimento e a execução dos seus atos e decisões, poderão os 
órgãos do Poder Judiciário requisitar o auxílio da força pública, devendo a autoridade a quem 
for dirigido o pedido prestá-lo, sem inquirir do fundamento da requisição, sob pena de respon- 
der por crime de desobediência. 


DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Cargos de 


rias Competências 
Diig= isto) P 


Composição 


Administrativas 


Jurisdicionais 





Art. 15. A Justiça de Segunda Instância é constituída pelo Tribunal de Justiça. 
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Atualizado 
LC 126/2013 


“Art. 16. O Tribunal de Justiça tem sede na Capital do Estado, jurisdição em todo o terri- 
tório do Estado, e compõe-se de número de Desembargadores, fixado no art. 430 desta Lei. 

(Aqui houve um erro técnico na lei em referenciar o artigo. Onde se lê art. 430 desta lei, 
leia-se 428 desta lei.) 

Art. 1º O inciso | do artigo 428 da Lei Complementar n. 17, de 15 de abril de 1997, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Ant. 428. |— vinte e seis (26) Desembargadores;” 





Tribunal de Justiça 


* 2º Instância (2º Grau) 


E iPA=Ego [=NDiid=[ito) 





* 1º Instância (1º Grau) 








Capital 





Todo território do 
Estado 





25 
Desembargadores 





TJAM: COMPOSIÇÃO 


Art. 230. O acesso ao Tribunal de Justiça dar-se-á por antiguidade e por merecimento, 
alternadamente, apurados na última entrância. 

Art. 234. Na composição do Tribunal de Justiça, um quinto dos lugares será preenchido 
por advogados em efetivo exercício da profissão, de notório saber jurídico e de reputação ili- 
bada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, e membros do Ministério Público 
com mais de dez anos de carreira, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação 
das respectivas classes. 


Atualizado LC 126/2013 https://saplalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2013/919/919 texto. integral.pdf 
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TJAM Desembargadores qm 






Promoção 
— Antiguidade ou 
Merecimento 


Juizes da última 
entrância 





Membros do 


MPAM 


TJAM: COMPOSIÇÃO - ACESSO POR PROMOÇÃO 





Art. 205. Feita a indicação do juiz para ser promovido, o Presidente do Tribunal, no prazo 
de três dias, expedirá o ato de promoção e o encaminhará para publicação 

Art. 231. Na apuração da antiguidade, o Tribunal somente poderá recusar o juiz mais 
antigo pelo voto de dois terços de seus membros presentes à sessão, conforme procedimento 
próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação, condicionada a recusa à existência de 
procedimento administrativo que o recomende, ou à determinação de abertura de tal procedi- 
mento, contra o juiz recusado. 

Art. 235. Verificada vaga que deva ser provida pelo quinto constitucional, o Presidente do 
Tribunal de Justiça anunciará mediante publicação no Diário da Justiça e oficiará ao Ministério 
Público ou à Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Amazonas, para que, no prazo de 
trinta dias, indiquem os integrantes da lista sêxtupla, com observância dos requisitos constitu- 
cionais e legais exigidos. 

$ 1º Recebida a lista sêxtupla, o Tribunal de Justiça formará a lista tríplice em sessão 
pública e escrutínio reservado e a enviará ao Chefe do Poder Executivo para que, nos vinte 
dias subsequentes à remessa, escolha e nomeie um de seus integrantes para o cargo de 
desembargador. 

$ 2º Publicado o ato de nomeação, o Presidente do Tribunal de Justiça designará data e 
hora para a sessão solene de posse. 


TAM o | | ER E 


recebe a AAA das do TJAM 
E lista triplice Governador : 
lista designa 


ao escolhe e a 
| . sessão 
Governador nomeia , E 
solene de 
do Estado 


Presidente 


verificada do TIAM Úrgão 


classista 
formará lista 
Sextupla 


vaga do comunica ao 
quinto Órgão 
classista 


sêxtupla e 
forma uma 
lista tríplice posse 
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TJAM 


E PO 


e Cargos de E a 
Composição Epa Competências Órgãos 
posIç Direção 
Administrativas 


Jurisdicionalis 

















DOS ÓRGÃOS DIRETIVOS DO TRIBUNAL 


TJAM: CARGOS DE DIREÇÃO 


Atualizado 
LC 188/2018 


“Art. 66. O Tribunal de Justiça é dirigido por um de seus Desembargadores como Pre- 
sidente, escolhido pelo voto direto e aberto de todos os seus membros em atividade sendo 


elegíveis todos os Desembargadores em exercício. 
$ 1º O Vice-Presidente e o Corregedor-Geral de Justiça serão eleitos na mesma forma 


e critério disciplinados no caput. 
8 2º O processo de eleição de que trata o caput e o parágrafo anterior serão regulamenta- 


dos pelo Regimento Interno. 


Presidente 


P Vice-Presidente 


Cargos de 
Direção 


Corregedor- 
Geral de Justiça 


Voto direto e 
aberto 


Escolhidos 


Pelo Plenário 





Atualizado LC 188/2018 https://saplLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/10097/10097 texto. integral.pdf 
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O QUE DISPÕE A LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA - LC N. 35/1979 

Art. 102. Os Tribunais, pela maioria dos seus membros efetivos, por votação secreta, elegerão 
dentre seus Juízes mais antigos, em número correspondente ao dos cargos de direção, os titulares 
destes, com mandato por dois anos, proibida a reeleição. Quem tiver exercido quaisquer cargos de 
direção por quatro anos, ou o de Presidente, não figurará mais entre os elegíveis, até que se es- 
gotem todos os nomes, na ordem de antiguidade. É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa 
manifestada e aceita antes da eleição. 


Art. 67. Os dirigentes do Tribunal de Justiça tomarão posse perante o Tribunal Pleno, no 
dia 4 de julho, seguinte ao término do mandato de seus antecessores. 





Dirigentes TJAM 


+ Desembargador redo Simões de Oliveira para à cargo de presidente 


“ Desembargador Wel neton Araujo para O carpd de mce-presidente 


s Lesembargador Lafayette Carneiro Vieira Jumor para O cargo de 


corregedor-geral de Justiça 


Durante a sessão, à Pleno do TJAM também escolheu nomes dentre 05 
desembargadores que 5e inscreveram para concorrer a direção do 
Tribunal Regional Eh dl (TRE). Os nomes escolhido ncaminhados 
O TRE são: Jjodo de Jesus Abdala Simões e Aristóteles Lima Thury 


Us escolhidos para O carpos de presidente, vice-presidente e corregedor 


Bro confirmados em sessão da Core Eleitoral. 


TJAM: CARGOS DE DIREÇÃO - VACÂNCIA 


Art. 68. Vagando o cargo de Presidente, Vice-Presidente ou Corregedor-Geral de Justiça, 
no curso do primeiro ano de mandato, proceder-se-á, dentro de uma semana, à eleição do 
sucessor para completar o mandato. 

Parágrafo único. O Presidente eleito para completar o mandato anterior do caput deste 
artigo poderá ser reconduzido para o período subsequente. 


Dentro de uma 
€ semana 
Cargos de AR a No primeiro ano re Completarã o 
Direção de mandato mandato 





fem Ser 
fem uzido 





Art. 69. Vagando os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral de Justiça, 
faltando menos de doze meses para o término do mandato, a substituição far-se-á, do Presi- 
dente pelo Vice-Presidente, e este e o Corregedor, pelos demais membros na ordem decres- 
cente de antiguidade. 
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O Vice-Presidente 


I | I [| mf | o, 
Se for o Presidente ER SE 


O Desembargador na 
ordem de 
antiguidade assumira 


Nos últimos doze | Se for o Vice- 
meses de mandato p= apito 


Cargos de Direção Vacância 


O Desembargador na 
ordem de 
antiguidade assumira 


M Se for o Corregedor- 
Geral 













Completara o mandato 


E Dentro de uma semana 
a 
No primeiro ano de 











E 
Pd 
E. 
Fal 
a 


mandato nl A 
f ú 
a 

e Podera ser reconduzido 
Cargos de Direção anci 
E O vice-presidente 
4 se for o Presidente E E 
/ 


O Desembargador na 
Se for o Vice-Presidente ordem de antiguidade 
assumira 


% 
N, 
, O Desembargador na 
 Seforo Comegedor- ER 
7 E ordem de antiguidade 
[E | e 
assumira 


PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Art. 20. O Presidente do Tribunal de Justiça será substituído, na hipótese de impedimento, 
ausência, licença ou férias, pelo Vice-Presidente, e, na falta, pelo Desembargador que o seguir 
na ordem decrescente de antiguidade. 


Ferias 
: Ausências Desembargador em 
Presidente —————s Licenças — Vice-Presidente NERÉlC ordem de antiguidade 
Impedimentos 


Art. 70. Ao Presidente do Tribunal de Justiça compete: 

| — superintender, na qualidade de chefe do Poder Judiciário do Estado, todo o serviço da 
Justiça, velando pelo regular funcionamento de seus órgãos e pela observância do cumpri- 
mento do dever por parte dos Magistrados, serventuários e servidores da Justiça; 

|| — representar o Poder Judiciário em suas relações com os demais Poderes e correspon- 





der-se com as autoridades públicas sobre todos os assuntos que se relacionem com a admi- 
nistração da Justiça; 

HI — dirigir os trabalhos do Tribunal de Justiça, presidir as reuniões do Tribunal Pleno e do 
Conselho da Magistratura, mantendo a ordem, regulando a discussão e os debates, encami- 
nhando e apurando votações e proclamando os seus resultados; 

IV — representar o Tribunal de Justiça, podendo delegar a incumbência ao seu substituto 
legal ou a outro Magistrado; 
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V — expedir editais de concurso para ingresso na carreira da Magistratura, levando os 
pedidos de inscrição à apreciação do Tribunal Pleno; 

VI — ordenar a publicação referente ao preenchimento de cargo de Desembargador, no 
caso do artigo 94 da Constituição Federal e do 81º do artigo 70 da Constituição Estadual; 

VII — intervir nos julgamentos de natureza administrativa e nas deliberações do Conselho 
da Magistratura; 

VIII — proferir voto de qualidade, quando houver empate, se a solução deste não estiver de 
outro modo regulada; 

IX — participar do julgamento das questões constitucionais e funcionar como Relator priva- 
tivo, com direito a voto, nos seguintes feitos: 

a) suspeição de Desembargador e do Procurador-Geral de Justiça; 
b) reclamação sobre antiguidade de Magistrado; 

c) aposentadoria de Magistrado; 

d) reversão ou aproveitamento de Magistrado; 

e) nos demais casos previstos em Lei ou neste Código. 

X — conceder prorrogação de prazo para posse e exercício; 

XI — presidir a audiência de instalação de Comarca, Vara ou Juizados Especiais, podendo 
delegar essa atribuição a qualquer Magistrado; 

XII — revisar e publicar, anualmente, a lista de antiguidade de Desembargadores, Juízes e 
Servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça, da Corregedoria-Geral de Justiça, da Vara de 
Menores da Capital e da Diretoria do Fórum; 

XIII — convocar reunião extraordinária do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura; 

XV — conceder licenças e férias aos Magistrados, serventuários e funcionários de Justiça, 
devendo aprovar, sempre que possível, a respectiva tabela anual, podendo alterá-la segundo 
a necessidade do serviço; 

XVIII — assinar os acórdãos do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura, quando 
houver presidido o julgamento; 

mento dos Magistrados; 

XXII — impor penas disciplinares; 

XXIV — nomear, exonerar, demitir, aposentar e lotar os funcionários de Justiça, bem como 
enquadrá-los e reclassificá-los nos termos da legislação vigente; 

XXV — firmar contratos, bem como atos de outra natureza, condizentes à administração do 
Poder Judiciário; 

XXVI — autorizar o pagamento de vencimentos e vantagens do pessoal da Justiça, dos 
inativos e em disponibilidade, bem assim atribuir gratificações em razão do serviço judiciário; 

XXXVI — exercer a alta polícia do Tribunal, mantendo a ordem, determinando a expulsão 
dos que a perturbarem e a prisão dos desobedientes, fazendo lavrar os respectivos autos; 

XXXVII — prover, de conformidade com a Lei, os cargos do quadro de funcionários do Tri- 
bunal de Justiça; 
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XXXVII — processar e julgar as suspeições e dúvidas suscitadas pelos funcionários sujei- 
tos à sua autoridade direta. 


DO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Art. 71. Compete ao Vice-Presidente do Tribunal de Justiça: 

| — substituir o Presidente nos seus impedimentos, ausências, licenças e férias; 

II — presidir as Câmaras Reunidas, na forma determinada no Regimento Interno do Tribunal; 

II — convocar extraordinariamente as Câmaras Reunidas; 

IV — participar do Conselho da Magistratura; 

V — homologar as desistências de recursos formuladas antes da distribuição ao Relator; 

VI — determinar a baixa de processos, julgar desertos os recursos, resolver os incidentes 
surgidos e mandar cumprir os Acórdãos das Câmaras Reunidas; 

VII — processar e julgar o pedido de concessão de justiça gratuita, quando o feito não esti- 
ver distribuído ou depois de cessarem as atribuições do Relator; 

VIII — exercer as funções administrativas delegadas pelo Presidente do Tribunal, ou, atri- 
buídas no Regimento Interno. 


DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 


Corregedor-Geral da Justiça 

Art. 72. Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de fiscalização, disciplina e orientação admi- 
nistrativa, com jurisdição em todo o território do Estado do Amazonas, será exercida por um 
Desembargador com o título de Corregedor-Geral da Justiça, e estruturada de acordo com o 
quadro constante do Anexo | desta Lei, cujas funções serão definidas no Regimento Interno 
da Corregedoria. 

8 2º A Corregedoria elaborará seu Regimento Interno que será submetido à aprovação do 
Conselho da Magistratura. 


22 Www.grancursosonline.com.br 


CÓDIGO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS (OSRAN CURSOS 
ONLINE 


Teoria e Exercícios Gabaritados 
d Disciplina 
/ MM Orientação 
| Administrativa 
| 
/ Inter Todo o Estado do 
Corregedoria- ç Amazonas 
Geral da Justiça [NS 


Regimento 
Interno 








Corregedoria 


Elaborado 


Conselho da 


ie Magistratura 





Art. 72 
$ 1º O Corregedor-Geral da Justiça, em suas faltas e impedimentos, será substituído pelo 
Desembargador que se lhe seguir na ordem da antiguidade. 


Desembargador 
Substituído na ordem de 
antiguidade 


Corregedor- Faltas 
Geral da Justiça Impedimentos 





Art. 73. O Corregedor-Geral da Justiça será auxiliado por três Juízes de Direito, com o 
título de Juiz Corregedor-Auxiliar, por ele indicados, e designados pelo Presidente do Tribunal. 

$ 1º Os Corregedores-Auxiliares servirão pelo tempo correspondente ao mandato do Cor- 
regedor-Geral que os indicar. 

$ 2º Os Corregedores-Auxiliares servirão em regime de tempo integral, ficando liberados 
de suas funções judicantes; 

$ 3º Concluído o mandato, os Corregedores-Auxiliares voltarão às suas funções judican- 
tes, ocupando as suas respectivas Varas. 


Indicados Corregedor-Geral 


Designado | Presidente TJAM 


3 (três) Juízes de 
Direito 


Juizes auxiliares da 


Corregedoria 





Por tempo de 
mandato igual ao 
Corregedor-Geral 


Retornam para 
No fim das funções suas funções 
judicantes 
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Art. 74. São atribuições do Corregedor-Geral da Justiça, além da inspeção e correição 
permanentes dos serviços judiciários: 

| — integrar o Conselho da Magistratura; 

|| — tomar parte das deliberações do Tribunal Pleno; 

HI — efetuar, anualmente, nas Comarcas, Distritos ou Varas, correição geral, ordinária, sem 
prejuízo das correições extraordinárias, gerais ou parciais, que entenda fazer ou haja de rea- 
lizar por determinação do Conselho da Magistratura, Tribunal Pleno ou Câmaras; 

IV — efetuar inspeções, pessoalmente, ou através de Corregedor Auxiliar, em Comarcas, 
Distritos e Varas, por determinação própria, do Tribunal, ou de suas Câmaras, ou do Conselho 
da Magistratura; 

V — proceder, por determinação do Tribunal, ou suas Câmaras Criminais, correição extra- 
ordinária em prisões, sempre que, em processo de habeas corpus, houver indícios veementes 
de ocultação ou remoção de presos, com o intuito de ser burlada a ordem ou dificultada sua 
execução; 

VI — receber, processar e decidir as reclamações contra serventuários de justiça, na forma 
prevista neste Código, impondo-lhes penas disciplinares; 

VII — delegar aos Juízes Corregedores Auxiliares, quando assim o entender, poderes para 
proceder à correição quando não versar sobre ato de Juiz; 

VIII — instaurar, ex officio, ou mediante reclamação de qualquer autoridade judiciária ou de 
membro do Ministério Público, inquérito administrativo para apuração de falta grave ou invali- 
dez de servidores de justiça, remetendo o processo ao Tribunal; 

X — providenciar, ex officio, ou a requerimento, sobre o retardamento na tramitação do 
processo; 

XI — apreciar, nos cartórios, a disposição do arquivo, as condições de higiene e a ordem 
dos trabalhos dando aos serventuários as instruções que forem convenientes; 

XII — verificar se os Oficiais de Registro Civil criam dificuldades aos nubentes, impondo- 
"lhes exigências ilegais; 

XIII — rever as contas dos tutores e curadores; 

XXII — instaurar sindicância, visando ao afastamento ex officio até sessenta dias de ser- 
ventuários de Justiça; 

'XXII — receber e conhecer das reclamações contra os serviços auxiliares da justiça, ser- 
ventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do 
Poder Público Estadual ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correcional 
dos Juízes de Direito de 1.º Entrância, corregedores permanentes, podendo avocar processos 
disciplinares em curso, e aplicar sanções administrativas, assegurada a ampla defesa. 


7 Atualizado LC 178/2017 https://saplLalLam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2017/9879/9879. texto. integral.pdf 
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Art. 75. As correições, a cargo da Corregedoria-Geral da Justiça, poderão ser gerais ou 
parciais, e serão realizadas pelo Corregedor-Geral ou por quem ele indicar, de iniciativa pró- 


pria ou por determinação do Tribunal de Justiça, do Conselho da Magistratura ou a requeri- 
mento do Procurador-Geral de Justiça. 


Pelo Corregedor- 
GTA E:|| 


realizadas 
Por delegação 
do Corregedor- 
Geral 


Própria da 
Corregedoria 


Correições Iniciativa 


Conselho da 
Magistratura 


Procurador- 
Requerimento Geral de Justiça 
(MPAM) 
Gerals 


Formas 


Parciais 





Art. 76. As correições gerais abrangem os serviços judiciais e extrajudiciais de uma 
Comarca ou de apenas uma Vara, bem como de ofícios notariais e de registros. 

$ 1º As correições gerais serão realizadas na sede da Comarca, iniciando, por meio de 
edital do Corregedor, convidando, previamente, as autoridades judiciárias, serventuários e 
servidores de justiça, com a indicação do dia, hora e local em que os trabalhos terão começo. 

8 2º As autoridades judiciárias e servidores de justiça comparecerão com os seus títulos, 
pondo à disposição do Corregedor os autos, livros e papéis sob sua guarda, e prestando-lhe 
as informações de que necessitar. 

8 3º Os autos, livros e papéis serão examinados nas Secretarias de Varas ou nos Nota- 
riados e Ofícios de Registros a que pertencerem, exceto quando sob a guarda de Oficiais de 
Registro Civil dos distritos, nas Comarcas do interior, caso em que o serviço correcional far- 
-se-á no local destinado às audiências do Juizo. 

$ 4º Em todas as correições, obrigatoriamente, será intimado para comparecer o Repre- 
sentante do Ministério Público. 

Art. 78. Estão sujeitos às correições gerais: 

| — os processos findos, iniciados no triênio anterior à correição, e os pendentes, exceto: 
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a) os que estiverem com recursos interpostos, se ainda não esgotado o prazo para alega- 
ções e remessa; 

b) os conclusos para julgamento, não excedidos os prazos legais; 

c) os preparados para o júri, salvo quando não houver sessão convocada; 

II — todos os livros que os serventuários de justiça são obrigados a possuir, bem como os 
títulos com que servem os seus cargos, empregos e ofícios 

Art. 80. Findos os trabalhos da correição, o Corregedor, na presença da autoridade judi- 
ciária, membro do Ministério Publico, serventuários e servidores de justiça convocados, dará 
conhecimento das cotas e despachos proferidos nos autos, livros e papéis examinados, 
fazendo a leitura dos provimentos expedidos. Em seguida, determinará a lavratura, em livro 
próprio ou no protocolo de audiências, por serventuário designado para secretariar os tra- 
balhos, uma ata em que serão especificadas as ocorrências da correição, os exames feitos, 
as irregularidades verificadas, as cotas e provimentos expedidos e as medidas adotadas no 
sentido da correção e normalização das atividades forenses. A referida ata será assinada pelo 
Corregedor, seus auxiliares, autoridades e servidores presentes. 

Art. 90. As correições parciais terão por objeto a averiguação dos fatos que as determina- 
rem, aplicando-se-lhes os mesmos preceitos das gerais, no que for cabível. 

Art. 91. O Conselho da Magistratura, mediante provimento, expedirá, para os casos espe- 
ciais, as instruções que se fizerem precisas ao melhor desempenho das funções do Corregedor. 


UAM 


Cargos de 
Direção 


Composição 


Competências 


Administrativas 


Jurisdicionais 





Art. 16. 
$ 1º Ao Tribunal é atribuído o tratamento de “Egrégio”, e aos seus membros o de “Excelên- 
cia”, com o título de “Desembargador”. 


ES EA 
Forma de 
Tratamento 

Desembargadores Excelência 
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8 2º O Tribunal possui órgãos julgadores, órgãos diretivos e, como integrante de sua estru- 
tura administrativa, a Escola Superior da Magistratura do Estado do Amazonas. 





Julgadores 






Administrativos Escola Superior 


8Art. 18. O Tribunal de Justiça tem como Órgãos Julgadores o Tribunal Pleno, as Câmaras 
Isoladas Cíveis e Criminais, as Câmaras Reunidas e o Conselho da Magistratura, cuja organi- 
zação, atribuição e funcionamento serão estabelecidos em seu Regimento Interno, observa- 
das as disposições deste Código e da Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 


Pleno 
Câmaras | 
RR ET TET EE 
ES Ez 
E A CETTE 








Reunidas 


Conselho da 
Magistratura 





DO TRIBUNAL PLENO 


Art. 25. O Tribunal Pleno funcionará com a presença mínima da maioria absoluta de seus 
membros desimpedidos. 


Parágrafo único. O Tribunal Pleno será secretariado pelo Secretário Geral do Tribunal de 
Justiça 


Art. 26. O Tribunal Pleno (...) realizarão uma sessão ordinária por semana, conforme dis- 
puser o Regimento Interno. 


Parágrafo único. Poderão os órgãos, indicados no caput deste artigo, se reunir extraordi- 
nariamente, na forma estabelecida no Regimento Interno. 
Art. 27. O Tribunal Pleno será presidido pelo Presidente do Tribunal (...). 


Atualizado LC 190/2018 https://saplalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/10180/1c-190.pdf 
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Todos 05 
Composição Desembargadores 
(26) 


Presença minima 


Para funcionar da maioria RR iai 
absoluta font 


Tribunal Pleno Presidente do 


Presidência TIAM 
Sessões ordinárias 1 x por semana Regimento interno 
Reuniões 


Sessões 


ENA Convocação 
extraordinárias ç 





Tribunal Pleno 


Competência 


Processo 
legislativo 
externo 


Regimento 
Interno 


Jurisdicionals 


Administrativa 
originária 


Administrativa 
recursal 





Art. 28. Compete ao Tribunal Pleno, através do seu Presidente, propor ao Poder Legislativo: 

|-— a organização e a divisão judiciária; 

II — observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal: 

a) a alteração do número de seus membros e dos Juízes de 1º Instância; 

b) a criação e a extinção de Juízos de primeiro grau, de serviços auxiliares e de Juizados 
de Paz; 


c) a fixação de vencimentos dos Magistrados, dos servidores de justiça e dos órgãos que 
lhe forem vinculados. 
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HI — a aprovação ou alteração do Regimento de Custas. 


Organização e divisão 
judiciária 


Propor ao Poder 


Tribunal Pleno Ser 
Legislativo 


Fixação de 
vencimentos 


Aprovação/alteração 


Tribunal Pleno 


Competência 


Processo 
legislativo 
externo 


Regimento 
Interno 


Jurisdicionais 


Administrativa 
originária 


Administrativa 
recursal 





Seus membros 


Juízes de 1º instância 


Magistrados 


Servidores da Justiça 


Regimento de custas 


Art. 29. Ao Tribunal Pleno, como órgão máximo da Administração Superior do Poder Judi- 


ciário, compete elaborar seu Regimento Interno, com observância das normas de processo e 
das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos 


respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos. 
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| : is ici Órgãos À 
Elaborar 
Tribunal Pleno Administrativos 













Regimento 
Interno TIAM a Observancia das 
normas & 
garantias 


Tribunal Pleno 





Competência 


Processo 
legislativo 
externo 


mM Regimento 
Interno 


Jurisdicionais 


Administrativa 
originária 


Administrativa 
recursal 


TRIBUNAL PLENO: DA COMPETÊNCIA JURISDICIONAL 





Art. 30. Ao Tribunal Pleno compete: 

II — processar e julgar, originalmente: 

a) as representações de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e muni- 
cipais contestados em face da Constituição Estadual; 

| — declarar, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, a inconstitucionalidade de 
Lei ou ato normativo do Poder Publico, nos casos de sua competência originária e nos que 
para esse fim lhe forem remetidos pelos demais Órgãos Julgadores do Tribunal: 


VIDE Constituição Estado do Amazonas 

Art. 75. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros, poderá o Tribunal de Justiça 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, estadual e municipal, em 
fase desta Constituição. 
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Representações de 
Inconstitucionalidade Em face da Constituição 
de LEI ou Ato do Estado 
Normativo 


Processar e Julgar 


Tribunal Pleno 
Declarar a 
inconstitucionalidade Mediante a Maioria 
de LEI ou Ato Absoluta 
Normativo 





II — processar e julgar, originalmente: 

b) as representações para intervenção em Municípios; 

c) o habeas data e o mandado de segurança contra os atos do Governador do Estado, do 
Vice-Governador, da Mesa Diretora e da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado, do 
Presidente e dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado; do Procurador-Geral de Jus- 
tiça, do Corregedor-Geral do Ministério Público, do Procurador-Geral do Estado, do Defensor 
Público Geral do Estado e os do próprio Tribunal, do seu Presidente, do seu vice-presidente e 
do Corregedor-Geral de Justiça. 

d) os mandados de injunção contra omissão das autoridades referidas na alínea anterior; 

Governador 
do Estado 
Vice- 
Governador 


Mesa e 
Presidência da 
Assembleia 








Conselheiros do 
TCE/AM 


Tribunal Processar Habeas FAS: 


Geral de Justiça 





Mandado 


de o Procurador- 
Injunção Geral do Estado 


Defensor 
Público-Geral 


Do TJAM ou 
Diretores 





Art. 30. Ao Tribunal Pleno compete: 

|| — processar e julgar, originalmente: 

e) nos crimes comuns e de responsabilidade, o Vice-Governador, Deputados Estaduais, 
Juízes Estaduais, os Membros do Ministério Público, os Prefeitos Municipais, ressalvada a 
competência da Justiça Eleitoral; 
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Vice-Governador 


Deputado Estadual 


Crime comum e de 


Tribunal Pleno Processar e julgar Responsabilidade É Juizes estaduais 
COMETIDO 


Membro do MPAM 


Prefeitos 





Art. 30. Ao Tribunal Pleno compete: 

|| — processar e julgar, originalmente: 

f) os crimes contra a honra, em que forem querelantes quaisquer das pessoas referidas 
na letra b; 

(Onde se lê “letra b”, leia-se “letra c”.) 


Governador do 
Estado 


Vice-Governador 


E Mesa e Presidência da 
Assembleia 






|| Conselheiros do 
| Crimes Quando || TCE/AM 
Tribunal Pleno PE a k contra a querelantes | É 
julgar HONRA (vítimas) | CAD vd de 


N1 Procurador-Geral do 
Estado 


Defensor Público-Geral 


Do TJAM ou Diretores 


Art. 30. Ao Tribunal Pleno compete: 

|| — processar e julgar, originalmente: 

9) os habeas corpus nos processos cujos recursos forem de sua competência ou quando 
o coator ou paciente for autoridade diretamente sujeita à sua jurisdição; 

h) as ações rescisórias de seus julgados; 
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|) aS revisões criminais nos processos de sua competência; 
j) os embargos aos seus acórdãos; 





Coator ou Autoridade sujeita 
Habeas Corpus ê 
/ paciente 


à sua jurisdição 


Ações rescisórias Seus julgados 
Tribunal Pleno 


Processar e Julgar 4 


Revisões criminais Seus julgados 





Embargos dos 
seus acórdãos 


Art. 30. Ao Tribunal Pleno compete: 


Il — processar e julgar, originalmente: 


|) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 
suas decisões; 


n) os conflitos de competência entre as Câmaras Reunidas, Câmaras Cíveis e Crimi- 
nais Isoladas, e o Conselho da Magistratura; 


O) as suspeições opostas a Desembargadores, ao Procurador-Geral de Justiça ou 
aos Procuradores de Justiça; 


Preservar sua 


competência 
Reclamações 


E E RE] 
autoridade 


Cíveis 
f | Camaras di 
| | reunidas | 
Tribural Pleno Processar Ena Ê Conflitos de 
julgar | 


raça Criminais 
competencias 

Conselho da 

Magistratura 


Desembargador 


Suspeição 
oposta 





Procurador de 
Justiça 


Art. 30. Ao Tribunal Pleno compete: 


Il — processar e julgar, originalmente: 


9 


“%t) os Incidentes de Assunção de Competência e de Resolução de Demandas Repetitivas; 


Atualizado LC 163/2016 https://sapLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2016/959/959 texto. integral.pdf 
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HI — julgar, em grau de recurso: 

a) os embargos infringentes opostos a acórdãos das Câmaras Reunidas, em ações 
rescisórias e os recursos de despachos que não os admitirem; 

b) os agravos de despachos do Presidente que, em mandado de segurança, ordena- 
rem a suspensão da execução de medida liminar, ou de sentença que o houver concedido. 


Tribunal Pleno 


Competência 


Processo 
legislativo 
externo 


Regimento 
Interno 
Jurisdicionais 
Administrativa 
originária 
Administrativa 
recursal 


Art. 31. Em matéria administrativa, compete ao Tribunal Pleno: 





| — processar e julgar os procedimentos administrativos instaurados para a apuração 
de incapacidade dos Magistrados; 

II — aposentar os Magistrados e os servidores da Justiça; 

HI — aprovar a proposta orçamentária anual do Poder Judiciário Estadual; 

IV — solicitar, quando cabível, a intervenção federal no Estado, nas hipóteses de sua 
competência; 

V — organizar, mediante Regulamento, os serviços de sua Secretaria, do Conselho da 
Magistratura, da Corregedoria-Geral da Justiça, da Vara da Infância e da Adolescência, 
do Tribunal do Júri, dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais e demais serviços auxilia- 
res do Tribunal, provendo-lhes os cargos, por ato da Presidência do Tribunal, na forma 
da Lei; 

VI — regulamentar, em caráter permanente, através de Resoluções, os concursos de 
provas e títulos para ingresso na Magistratura de carreira, e nos demais serviços auxilia- 
res de Justiça; 
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VII — indicar, por escrutínio secreto, Magistrados, juristas e respectivos suplentes para 
a composição do Tribunal Regional Eleitoral; 

VIII — conhecer dos pedidos de remoção e permuta de Juizes, bem assim dos serven- 
tuários de justiça; 

IX — conceder remoção e permuta aos Desembargadores, de uma para outra Câmara; 


Art. 30. Ao Tribunal Pleno compete: 

Il — processar e julgar, originalmente: 

9) os habeas corpus nos processos, cujos recursos forem de sua competência ou 
quando o coator ou paciente for autoridade diretamente sujeita à sua jurisdição; 

h) as ações rescisórias de seus julgados; 

|) as revisões criminais nos processos de sua competência; 

|) os embargos aos seus acórdãos; 


Coator ou | E Autoridade sujeita 


Habeas Corpus E ESPE SÇ 
paciente à sua jurisdição 


» Ações rescisórias Seus julgados 


Tribunal Pleno Processar e julgar | 


SET E E ——————— TEST po 


Embargos dos 
seus acórdãos 





Il — processar e julgar, originalmente: 

|) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 
suas decisões; 

n) os conflitos de competência entre as Câmaras Reunidas, Câmaras Cíveis e Crimi- 
nais Isoladas, e o Conselho da Magistratura; 

O) as suspeições opostas a Desembargadores, ao Procurador-Geral de Justiça ou 
aos Procuradores de Justiça; 
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Preservar sua 
competência 


| Reclamações | 


Garantir sua 
autoridade 


Crveis 





[ Camaras 
/ reunidas ao 
EN Processare | Conflitos de na 
Tribunal Pleno 5 : — agr Criminais 
julgar À competências EN 
| , | Conselho da 


Magistratura 





| À Desembargador 


Suspeição 
oposta 


Procurador de 
Justiça 





Art. 31. Em matéria administrativa, compete ao Tribunal Pleno: 


X- aplicar sanções disciplinares aos Magistrados, sem prejuízo das atribuições do Conse- 
lho da Magistratura; 


Competente para aplicar penalidades A quem 


Tribunal Pleno Presidente Art. 31, X 


Desembargadores | Art. 340 
Corregedor-Geral *Res. 135 CNJ 
Juízes de Direito 





XI — declarar a perda de cargo, a remoção ou a disponibilidade de Desembargadores 
e Juízes de primeiro grau nos casos e pela forma prevista na Lei; 

XX — decidir sobre a homologação dos resultados dos concursos realizados pelo 
Poder Judiciário; 

XXI — decidir sobre a homologação dos inscritos nos concursos a serem realizados 
pelo Poder Judiciário; 

XXII — responder a consultas sobre matérias de interesse do Poder Judiciário, assim 
considerada previamente pela maioria de seus componentes; 


Art. 32. Compete ao Tribunal Pleno processar e julgar os recursos: 

a) das decisões do Conselho da Magistratura; 

b) de pedidos de licença, férias e vantagens formuladas ao Presidente do Tribunal; 

c) das decisões administrativas sobre licitações, contratos e alienações; 

d) sobre concursos públicos para provimento de cargos de Juiz Substituto de Car- 
reira, bem como de cargos do pessoal administrativo e auxiliar do Poder Judiciário. 
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Conselho da 


Magistratura 





a Licenças, férias e Presidente do 
o vantagens DAM 
Decisões 


| 
administrativas 





, Processar e julgar 
Tribunal Pleno ne 
FeCcursos 


Licitações, 
contratos, 
alizgnações 





Juizes 


Concurso público 
Pessoal 
administrativo e 
auxiliar 


Órgãos 
Julgadores 


Tribunal METTELEE Câmaras 
Pleno E PTRE Reunidas 
Cíveis 


Conselho da 





Magistratura 








Criminais 


Atualizado 
LC 190/2018 


Art. 18. O Tribunal de Justiça tem como Orgãos Julgadores o Tribunal Pleno, as Câma- 
ras isoladas Cíveis e Criminais, as Câmaras Reunidas e o Conselho da Magistratura, cuja 
organização, atribuição e funcionamento serão estabelecidos em seu Regimento Interno, 
observadas as disposições deste Código e da Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 


DAS CÂMARAS ISOLADAS 
Art. 18 


Atualizado 
LC 190/2018 


o Atualizado LC 190/2018 https://saplLal.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/10180/1c-190.pdf 
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"8 1º Funcionarão 04 (quatro) Câmaras Cíveis Isoladas e 02 (duas) Câmaras Crimi- 
nais Isoladas, todas ordinariamente numeradas. 
8 2º Cada uma das Câmaras Isoladas constituir-se-á de quatro (04) Desembargadores. 


Atualizado 
LC 190/2018 


'2Art. 51. Os Membros do Tribunal de Justiça, excluídos o Presidente e o Corregedor- 
-Geral de Justiça, serão distribuídos em 06 (seis) Câmaras Isoladas, com 04 (quatro) 
Membros cada, as quais terão as seguintes denominações: 

|— 1º Câmara Cível; 

| — 2º Câmara Cível; 

HI — 3º Câmara Cível; 

IV — 4º Câmara Cível; 

V-— 1º Câmara Criminal; 

VI — 2º Câmara Criminal. 


Câmaras 
Isoladas 


Cíveis Criminais 


ERR TNELE PER G-TEIr 32 Câmara ga Câmara 1º Câmara PER G-lElE 
Civel Civel Civel Civel Criminal Criminal 


4 Desemb 4 Desemb 4 Desemb 4 Desemb 4 Desemb 4 Desemb 





26 Desembargadores Câmaras Isoladas 





N Presidente do TJAM EN 18 Desembargadores nas Câmaras Civeis 


] Corregedor-Geral da Justiça ] 6 Desembargadores nas Câmaras Criminais 


| 24 Desembargadores compõem as Câmaras 
isoladas 


n Atualizado LC 126/2013 https://saplalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2013/919/919. texto. integral.pdf 


2 Atualizado LC 126/2013 
https://saplLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2013/919/919 texto. integral.pdf 
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Art. 26. (...) as Câmaras Isoladas realizarão uma sessão ordinária por semana, conforme 
dispuser o Regimento Interno. 
Parágrafo único. Poderão (...) se reunir extraordinariamente, na forma estabelecida no 


Regimento Interno. 





4 
Composição Desembargadores 
Cada 


Câmaras Isoladas 


Ordinárias 1x por semana 
Sessões 


Extraordinárias Convocadas 





Art. 53. As Câmaras Isoladas deliberarão com a presença de todos os seus Membros, 
inclusive o Presidente. 

Art. 61. As Câmaras Cíveis Isoladas funcionarão com a presença de todos os seus mem- 
bros componentes, na forma estabelecida no Regimento Interno do Tribunal. 

Art. 54. As Câmaras Isoladas serão presididas por um de seus membros, eleito por peri- 
odo de dois anos, na primeira reunião ordinária que suceder à posse dos novos dirigentes do 
Tribunal, vedada a reeleição. 


Terã um 
Cada Câmara Presidente eleito Mandato 


r seus membros | 
Câmaras Isoladas e Vedada a 
| reeleição 

Presença de todos 


Deliberação 
ç os membros 





Art. 62. As Câmaras Cíveis Isoladas, além da competência genérica prevista no art. 52 
deste Código, compete: 

| — processar e julgar: 

a) o habeas corpus, quando a prisão for civil; 

b) as reclamações e quaisquer outros incidentes que ocorram nas causas sujeitas ao seu 
conhecimento; 

c) os mandados de segurança contra atos de Procuradores de Justiça. 


E E 






Câmaras Processar e 


on Reclamações 
Isoladas Cíveis Julgar ç 





Mandado de | Procurador de 
———— NB Mel pie: ico: 
segurança Justiça 
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Art. 62. As Câmaras Cíveis Isoladas, além da competência genérica prevista no art. 52 
deste Código, compete: 

| — julgar: 

a) Os recursos de decisões de Juízes do cível, salvo os de mandados de segurança; 

b) os recursos de sentença em juízo arbitral; 

c) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos; 

d) os agravos e outros recursos cabíveis de despachos proferidos nos feitos de sua com- 
petência, pelo Presidente ou Relator. 

Decisões de Salvo mandado 


Juizes do Civel de segurança 


Recursos 


sentença em 
juízo arbitral 


Câmaras Embargos de 
Isoladas Cíveis declaração 


Agravos e 
Outros recursos 





Art. 65. As Câmaras Criminais, além da competência genérica estabelecida no art. 52 
deste Código, compete: 

| — processar e julgar: 

a) os pedidos de habeas corpus, quando a violência ou ameaça de coação for atri- 
buída a Juiz de Primeiro Grau, ressalvada a competência do art. 62, |, letra a (Câmara 
isolada Cível) 

b) os mandados de segurança contra atos de Juiz, em matéria criminal; 

c) nos crimes de responsabilidade. 


Por decisão 
HC atribuida Juiz de 1º Salvo prisão civil 
Grau 


Mandado de 


Câmaras Isoladas | 
Processar e Julgar 


Criminais 





Contra ato Juiz Criminal 


segurança 


Art. 65. As Câmaras Criminais, além da competência genérica estabelecida no art. 52 
deste Código, compete: 

| — julgar: 

a) os recursos das decisões dos Juízes Criminais, do Tribunal do Juri, dos órgãos da 
Justiça Militar Estadual, bem como o habeas corpus; 

b) os conflitos de jurisdição entre os Juízes Criminais de Primeiro Grau, assim como 
os de atribuições entre estes e as autoridades administrativas municipais; 

c) os embargos de declaração; 

d) as reclamações opostas, à falta de recurso específico; 
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e) as reclamações interpostas contra a aplicação das penalidades previstas nos arts. 
801 e 802 do Código de Processo Penal; 

f) os agravos de despachos proferidos nos feitos de sua competência, pelo Presi- 
dente ou pelo Relator; 


Juizes Criminais 


Recursçõs das 


deckDes Tribunal da Júri 


À Crgão da Justica 
hAilitar 


Conflito de Jutes criminais de 
jurisdição primeiro grau 


Câmaras Koladas Pap id Embargos de 
Criminais | 5 q declaração 


Reclamações 


HO indeferido em 
liminar 





| 





Órgãos 
Julgadores 


Tribunal Camaras Câmaras Conselho da 
Pleno NJEREE Reunidas Magistratura 








Criminais 
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DAS CÂMARAS REUNIDAS 


Atualizado 
LC 126/2013 


3Art. 18. O Tribunal de Justiça tem como Órgãos Julgadores (...) as Câmaras Reu- 
nidas (...), atribuição e funcionamento serão estabelecidos em seu Regimento Interno, 
observadas as disposições deste Código e da Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 


Atualizado 
LC 190/2018 


“Art. 27. O Tribunal Pleno será presidido pelo Presidente do Tribunal; as Câmaras 
Reunidas, pelo Vice-Presidente (...) 

$ 3º As Câmaras Reunidas são integradas pelos membros das respectivas Câmaras 
isoladas. 

Art. 48. As Câmaras Reunidas compor-se-ão por Desembargadores integrantes das 
Câmaras Cíveis e Criminais Isoladas, sendo presididas pelo Vice-Presidente do Tribunal 
de Justiça. 

Art. 49. As Câmaras Reunidas funcionarão com a presença mínima de metade mais 
um de seus membros. 

Art. 26. (...) as Câmaras Reunidas (...)realizarão uma sessão ordinária por semana, 
conforme dispuser o Regimento Interno. 

Parágrafo único. Poderão (...) se reunir extraordinariamente, na forma estabelecida 
no Regimento Interno. 


Atualizado LC 126/2013 
https://saplLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2013/919/919 texto. integral.pdf 


* Atualizado LC 190/2018 https://saplLal.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/10180/1c-190.pdf 
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Órgão Julgador 
| Re Vice-Presidente 
ES E ii 

Civeis 


o E aGRRSES Integrantes das 
= - o Camaras isoladas ão 
Camaras Reunidas & a 





Criminais 





A, Metade mais dos 
| À Funcionamento integrantes das 
Câmaras Isoladas 


ke: 
Desembargadores 





Ordinárias 1x por semana 


Por seu 


a) as ações rescisórias de seus acórdãos e das Câmaras Isoladas, bem como das 


Extraordinárias 





Art. 50. Compete às Câmaras Reunidas: 
| — processar e julgar: 


sentenças de Primeira Instância; 
|) as reclamações contra atos pertinentes à execução de seus acórdãos; 
j) os conflitos de jurisdição entre as Câmaras Isoladas; 


Seus Acórdãos 


Acórdãos das 


Ações rescisórias E 
Câmaras isoladas 


Sentenças de 1º 
Grau 
Câmaras Processar & 
Reunidas Julgar 
Execução das 
suas decisões 


Reclamações 


Conflitos de 


NR Câmaras Isoladas 





| — julgar: 
a) as suspeições, nos casos pendentes de sua apreciação, bem como aquelas opos- 
tas a Juízes de 1º Instância 
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e) os Mandados de Segurança, habeas corpus e habeas data contra atos dos Pre- 
feitos Municipais, das Câmaras Municipais, de seus Presidentes, e de Secretários de 
Estado; 

f) os mandados de segurança contra atos de Juizes; 

h) os conflitos de competência ou de atribuições entre Juízes Cíveis ou Criminais, ou 
entre estes e autoridades administrativas. 


Suspeições Juizes de 12 
opostas Instância 





Câmaras 
Municipais 





Contra atos 


E TIETEE 
Reunidas 
Secretários de 
Estado 


Juízes de 15 


Contra atos peqin u 
instancia 


Conflito de 
competência/ 
Atribuições 


Juízes cíveis OU 
criminais 


Órgãos 
julgadores 
Tribunal Câmaras Câmaras Conselho da 
Pleno Isoladas Reunidas METAS ETTA 














Criminais 


DO CONSELHO DA MAGISTRATURA 


Art. 18. O Tribunal de Justiça tem como Orgãos Julgadores (...) o Conselho da 
Magistratura, cuja organização, atribuição e funcionamento serão estabelecidos em seu 
Regimento Interno, observadas as disposições deste Código e da Lei Orgânica da Magis- 
tratura Nacional. 
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Art. 33. O Conselho da Magistratura, órgão máximo de disciplina, fiscalização e 
orientação da Magistratura de 1º Instância, dos serventuários e funcionários de justiça, 
tem sede na capital e jurisdição em todo o Estado do Amazonas. 


Para não confundir! 
Art. 72. Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de fiscalização, disciplina e orientação administrativa, 
com jurisdição em todo o território do Estado do Amazonas; 


Órgão Julgador 
Órgão Superior 


Orientação 
administrativa 


E ER 
Rana: Todo o Estado 
Jurisdição do Amazonas 


Art. 34. O Conselho será constituído do Presidente do Tribunal de Justiça, que o pre- 
sidirá, do Vice-Presidente, do Corregedor-Geral da Justiça e de dois Desembargadores, 
sendo um das Câmaras Cíveis e um das Câmaras Criminais, eleitos na forma prevista no 
8 3º do art. 66 deste Código. 











Conselho da 


Magistratura 





Presidente do 
TJAM 


Vice-Presidente do 


FA TJAM 
Magistratura 
hM Corregedor-Geral 
da Justiça 
| 
E) 


Desembargadores ja 
eleitos 









1 Câmara Criminal 


$ 3º As sessões do Conselho serão secretariadas pelo Secretário do Conselho da 


Art. 34. 


Magistratura. 
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$ 4º O Conselho reunir-se-á em sessão ordinária, uma vez por semana, na conformi- 
dade de tabela anualmente fixada por sua Presidência, e, extraordinariamente, quando 
convocado por seu Presidente, nos termos do Regimento Interno. 

$ 5º O Procurador Geral de Justiça oficiará junto ao Conselho da Magistratura, podendo 
requerer o que julgar necessário, inclusive a convocação de sessão extraordinária. 


LEA ERR DENVAE) 


Ordinárias 1x por semana Aa 
E Presidência 


Sessões 


Extraordinárias Convocadas Presidente 
Conselho da 


Magistratura 


Podendo requerer 
convocação 
extraordinária 


Procurador-Geral 
de Justiça oficiará 





Art. 36. As sessões do Conselho serão abertas, podendo o Presidente, se o interesse 
publico o exigir, bem como para resguardar a dignidade, garantia e independência de 
Magistrados em julgamento, limitar a presença, de determinados atos, às próprias partes 
e a seus advogados, ou somente a estes, e as suas decisões são tomadas por maioria 
de votos, inclusive do Presidente, que terá voto de qualidade. 

Art. 39. O Conselho reunir-se-á com a presença mínima de três de seus membros. 


E ER 
Sessões 
Partes 
RES Limitadas < pe 






presenças 


Conselho da Seus Ea 


a E 





Presidente terá 


Decisões Maioria de votos : 
voto de qualidade 


Funcionamento Presença minima 3 membros 


Art. 40. Compete ao Conselho da Magistratura: 


Atualizado 
LC 178/2017 


| — originariamente: 

a) exercer a inspeção superior da magistratura e manter a disciplina nos Órgãos de 
1º Instância; 

b) julgar habeas corpus em favor de menores de dezoito anos, quando a coação partir 
de autoridade judiciária; 


5 Atualizado LC 178/2017 https://sapLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2017/9879/9879 texto. integral.pdf 
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c) representar ao Procurador-Geral da Justiça quando, em autos ou documentos que 
conhecer, houver indícios de crime de ação pública, ou falta imputável a membro do 


Ministério Público; 
d) elaborar o seu Regimento Interno; 


| lp á instância 


Órgãos de 1º 
instância 


Em favor de Por coação de 
Conselho da E Ma | l | | E 
N anos [EE SELTE 
| Procurador-Geral ao ATHLEDE. 
Representar | de Justiça ao Membro do 
. E PAP AA 
| A | ] Seu regimento 


Il — em grau de recurso, conhecer e julgar: 






Manter disciplina 
















a) os atos ou as decisões do Corregedor-Geral da Justiça, salvo as que importarem 
na aplicação de pena disciplinar de demissão ou perda de delegação; 

b) as decisões do Juiz da Infância e da Juventude; 

c) as penas disciplinares, salvo a de demissão ou perda de delegação, aplicadas por 
Juiz de 1.º Instância; 

d) as decisões administrativas, em matéria de registro público, proferidas por Juízes 
de 1.º Instância, salvo se a competência recursal couber à Corregedoria-Geral de Justiça; 

e) as decisões dos Juízes de 1º Instância sobre serviços externos de presos. 


Salvo penalidade de 


É demissão ou perda 
ça de delegação 


Corregedor-Geral da 


o Juiz da Infância e da 
Juventude 


Penas disciplinares , a 
E Juiz de 1º Instancia 


conselho da Em grau de Recurso —! aplicadas 
Iiagistratura conhecer e julgar od 


Decisdes RS ie de Salvo se competência 
administrativas — P E pa recursal for do 
registro público Ria Corregedor-Geral 


Serviços externos de 


= E EE -5 = 
Juízes de 1º instancia presos 





Art. 3º O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 
| — Tribunal de Justiça; 


es Atualizado LC 178/2017 hx'ttps://sapLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2017/9879/9879 texto. integral.pdf 
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| — Turmas Recursais dos Juizados Especiais; 

HI — Tribunais do Juri; 

IV — Juízes de Direito; 

V — Juízes de Direito Auxiliar; 

VI — Juízes Substitutos de Carreira; 

VII — Conselhos de Justiça e Auditoria Militar; 

VIII — Juízes de Paz. 


Turmas Recursais 
dos Juizados Tribunais do Júri 
Especiais 


Tribunal de 
Justiça 


Juízes de Direito 


Juizes Conselhos de 
Substitutos de Justiça e 
Carreira Auditoria Militar 


Juízes de Direito 
Auxiliar 


Juízes de Paz 





TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS 


TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS: DEFINIÇÃO 


Lei n. 9.099/1995 

Art. 41. Da sentença... caberá recurso para o próprio Juizado. 

8 1º O recurso será julgado por uma turma composta por três Juízes togados, em exercício no primei- 
ro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado. 


Juizado Turma Recursal 


i sentença Recurso Ê 
Especial julgará 





Atualizado 
LC 178/2019 


"Art. 127. As Turmas Recursais são compostas por 04 (quatro) Juízes togados de 
entrância final, preferencialmente integrantes do sistema dos Juizados Especiais, desig- 


Atualizado LC 178/2019 https://saplLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2017/9879/9879. texto. integral.pdf 
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nados por ato do Presidente do Tribunal de Justiça para um mandato de 02 (dois) anos, 
sendo vedada a recondução, salvo quando não houver outro Juiz na área de competência 


da Turma Recursal. 
= 
= 


Não houver outro 
Juiz competente 


















Atualizado 
LC 178/2019 


ART. 127. 
$ 1º No julgamento dos recursos e das ações originárias, a decisão será tomada pelo 
voto de 03 (três) Juízes, em sistema de revezamento. 


$ 2º Dos 04 (quatro) Juízes integrantes de cada Turma Recursal, 01 (um) será seu 
Presidente e os demais membros efetivos. 


$ 3º O Presidente e os demais membros da Turma fazem jus a uma gratificação de 
10% (dez por cento) sobre o subsídio. 


Julgamento Voto de 3 (três) 


| E E Rezevamento 
recurso ou ações Juizes 


Turmas Recursais 1 dos Membros Será Presidente 


Membros terão 10% sobre o 
direito subsídio 





$ 5º À Turma Recursal será presidida pelo Juiz mais antigo entre os seus componen- 
tes e, em caso de empate, pelo mais antigo na entrância. 


$ 6º Nos impedimentos e ausências, o Presidente será automaticamente substituído 
pelo membro mais antigo. 


$ 7º Em caso de afastamento temporário de qualquer dos membros integrantes da 
Turma, não haverá redistribuição de processos. 


18 


Atualizado LC 178/2019 https://saplLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2017/9879/9879. texto. integral.pdf 
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$ 8º Compete à Turma Recursal processar e julgar os recursos interpostos contra as 
decisões dos Juizados Especiais, bem como os embargos de declaração de suas pró- 
prias decisões. 

$ 9º A Turma Recursal é igualmente competente para processar e julgar os mandados 
de segurança e os habeas corpus impetrados contra atos dos Juízes dos Juizados Espe- 
ciais, os conflitos de competência entre Juízes de Juizados Especiais, os incidentes de 
impedimento e suspeição de seus membros, do representante do Ministério Público que 
oficiar perante a turma recursal, bem como de Juízes e de Promotores de Justiça que 
atuarem nas varas dos Juizados Especiais e a restauração de autos. 


Juizados Especiais 
Aulbeirjas Cs Suas decisões 
| declaração 
Mandado de pts (0 
segurança Contra atos nao dice 
PED | Juizados Especiais 
se rliliãa EE Juizados Especiais 
competencia 
psiiimen es Membro do MP 
IUSPpeições 


Turmas dos : 4 
: pasa Processar e julgar 
Juizados Especiais 





Restauração de 
autos 


Juízes dos 
Juizados Especiais 


Turmas Recursais 
dos Juizados Tribunais do Júri Juizes de Direito 
Especiais 


Tribunal de 
Justiça 


Juizes Conselhos de | e ap 
Substitutos de Justiça e Juizes de Paz 
Carreira Auditoria Militar 


Juizes de Direito 
Auxiliar 





TRIBUNAIS DO JURI 


TRIBUNAL DO JÚRI 


Art. 105. O Tribunal do Júri funcionará, em cada Comarca, obedecendo a sua compo- 
sição e funcionamento às normas estabelecidas em Lei. 
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Art. 106. As sessões do Tribunal do Júri serão realizadas nos meses de fevereiro a 
junho e de agosto a dezembro, reunindo-se extraordinariamente, por convocação do Juiz 
de Direito ou por determinação do Corregedor-Geral de Justiça. 

Art. 107. A lista geral de jurados será publicada pelo Juiz Presidente do Júri até o dia 10 
de outubro de cada ano, observando o disposto nos artigos 425 e 426 do Código de Pro- 
cesso Penal (Decreto-Lei n. 3.689/41), e, se for o caso, dará ciência da revisão à Correge- 
doria Geral de Justiça, até o décimo dia útil após o fim do prazo para a publicação definitiva. 


|  Fevereiroa 
| Junho 
[ Agosto à 
Tribunal do Júri 4 psp MÃES, 
Reuniões | E | | | 


A Convocação 
extraordinarias o 





Determinação do 
Corregedor-Geral 


Lista dos jurados | 10 de outubro de da Justiça 
publicada cada ano 


Turmas Recursais | 
dos Juizados Tribunais do Júri Juizes de Direito 
Especiais 


Tribunal de 
Justiça 





Juizes Conselhos de | 
Substitutos de Justiça e Juízes de Paz 
Carreira Auditoria Militar 


Juizes de Direito 
Auxiliar 





Art. 3º O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 
| — Tribunal de Justiça; 

|| — Turmas Recursais dos Juizados Especiais; 

| — Tribunais do Júri; 

IV — Juízes de Direito; 

V — Juízes de Direito Auxiliar; 

VI — Juízes Substitutos de Carreira; 

VIl — Conselhos de Justiça e Auditoria Militar; 

VII — Juizes de Paz. 





Juizes Substitutos : ar Juízes de Direito | 
Juizes de Direito | 


de Carreira Auxiliar 
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DOS JUÍZES 


Art. 165. São magistrados: os Desembargadores, os Juízes de Direito, os Juízes de 
Direito Auxiliares e os Juízes Substitutos de Carreira. 

Art. 166. A carreira dos Juízes de primeiro grau está assim organizada: 

| — Juízes Substitutos de Carreira; 

|| — Juízes de Direito de 1º Entrância; 

HI — Juízes de Direito Auxiliares de 2º Entrância; 

IV — Juízes de Direito de 2º Entrância. 





Desembargador do 








a TJAM 
à Juizes de Direito de “Pr pl ri 
E ie antiguidade ou 
E] = o 
2º Entrancia ri 
Juizes da Direito * Remoção por e Conto constitucional 


antiguidade cu 
Er a 
Auxiliares de 2? DO mersimento 


Entrancia 





Juizes de Direito de 
12 Entrancia 


* Promoção antiguidade 
Diu merecimento 





Jurzes Substitutos * Com aquisição da 
Vi Ladiciesciacho 
* Concurso público de 
provas & titulos 


Art. 168. O ingresso na Magistratura de carreira dar-se-á em cargo de Juiz Substituto, 
mediante nomeação, após concurso publico de provas e títulos, organizado e realizado pelo 
Tribunal de Justiça, conforme regulamento por este baixado, com a participação de represen- 
tante da Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo Conselho Seccional. 

Art. 185. O juiz, ao ser empossado e entrar no efetivo exercício de seu cargo, para conta- 
gem de tempo de serviço por antiguidade, deverá obedecer rigorosamente à ordem de classi- 
ficação no respectivo concurso. 

Art. 186. Empossado e havendo entrado em exercício, o juiz poderá ser submetido a trei- 
namento mediante estágio em Varas, comuns e especializadas, da Capital, Fórum ou Tribu- 
nal Regional Eleitoral, e curso específico ministrado pela Escola Superior da Magistratura, na 
conformidade de instruções baixadas pelo Tribunal de Justiça. 

Art. 187. A vitaliciedade será adquirida após dois anos de exercício, quando então, o juiz 
substituto de carreira passará a denominar-se juiz de direito de primeira entrância. 

Art. 187. 

81º Durante o período necessário à aquisição da vitaliciedade, em relação ao juiz substi- 
tuto, serão avaliados: 

a) idoneidade moral (dignidade funcional, retidão de conduta, probidade e independência); 

b) assiduidade (frequência ao Fórum nos dias úteis e plantões, cumprimento de horário e 
supervisão das atividades forenses); 
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c) aptidão (qualidade de trabalho, eficiência das sentenças, atuação eficaz e serena, 
conhecimento prático e teórico, diligência e observação dos prazos legais); 

d) disciplina (senso de responsabilidade, discrição, observância das normas legais e rela- 
cionamento com o pessoal de apoio); 

e) produtividade (efetiva atuação no exercício da magistratura, quantidade de trabalho, 
remessa de relatórios mensais à Corregedoria-Geral da Justiça); 

f) bom relacionamento com os advogados, defensores públicos, membros do Ministério 
Público e partes (respeito aos direitos dos advogados, relacionamento normal nas audiências, 
observância das prerrogativas do Ministério Publico, tratamento respeitoso e cordial para com 
os advogados, defensores públicos e partes). 

Art. 321. Os magistrados gozam das garantias de vitaliciedade, inamovibilidade e irreduti- 
bilidade de vencimentos, salvo as restrições expressas nas Constituições Federal e Estadual. 


Vitaliciedade 


CETE TIE! Inamovibilidade 


Irredutibilidade 
de subsídios 





VITALICIEDADE 

8 1º São vitalícios: 

a) a partir da posse, os desembargadores nomeados pelo quinto constitucional; 

b) após dois anos de exercício, os Juízes nomeados em virtude de aprovação em con- 
curso público de provas e títulos. 


A partir da 


Desembargador 
posse 


Vitaliciedade 


Após 2 anos de 
exercício 


Juízes 





INAMOVIBILIDADE 

8 2º O juiz não poderá ser removido ou promovido senão com o seu assentimento mani- 
festado na forma da lei, ressalvada a remoção compulsória. 

8 3º Em caso de mudança da sede do Juízo, será facultado ao Juiz remover-se para ela ou 
para comarca de igual entrância, ou obter a disponibilidade com vencimentos integrais. 
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IRREDUTIBILIDADE DE SUBSÍDIOS 
$ 4º Os vencimentos dos magistrados são irredutíveis, sujeitos, entretanto, aos impostos 









Inamovibilidade & 





gerais, inclusive o de renda e aos impostos extraordinários. 

Art. 323. São prerrogativas do Magistrado: 

|— não ser preso senão por ordem escrita do Tribunal competente para o julgamento, salvo 
em flagrante de crime inafiançável, caso em que a autoridade, sob pena de responsabilidade, 
fará imediata comunicação e apresentação do magistrado ao Presidente do referido Tribunal, 
a quem remeterá os autos; 

|| — ser recolhido à prisão especial, ou sala especial de Estado Maior, por ordem e à dispo- 
sição do Tribunal competente, quando sujeito a prisão antes do julgamento final; 


Art. 323. São prerrogativas do Magistrado 

HI — ser ouvido como testemunha em dia, hora e local previamente ajustados com a auto- 
ridade ou Juiz de instância igual ou inferior; 

IV — não estar sujeito a notificação ou a intimação, salvo se expedida por autoridade judi- 
ciária competente; 

V — usar carteira funcional expedida pelo Tribunal de Justiça, com força de documento 
legal de identidade e de autorização para porte de arma de defesa pessoal; 

VI — portar arma de defesa pessoal. 


Art. 325. São deveres do Magistrado: 

| — praticar os atos de ofício, cumprir e fazer cumprir as disposições legais, com inde- 
pendência, serenidade e exatidão; 

|| — não exceder, sem justo motivo, os prazos para decidir ou despachar; 

HI — determinar as providências necessárias para que os atos processuais se realizem 
nos prazos legais; 

IV — tratar as partes com urbanidade, os membros do Ministério Público, os advoga- 
dos, as testemunhas, os funcionários e auxiliares da Justiça, e atender aos que o procu- 
rarem, a qualquer momento, quando se tratar de providência que reclame e possibilite 
solução de urgência; 

V — residir na sede da Comarca; 

VI —- comparecer pontualmente à hora de iniciar-se expediente ou sessão e não se 
ausentar injustificadamente antes do seu término; 
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VII — exercer permanente fiscalização sobre os servidores subordinados especial- 
mente no que se refere à cobrança de custas, emolumentos e despesas processuais, 
mesmo que não haja reclamação dos interessados 

VIII — manter conduta irrepreensível na vida pública e particular; 

IX — zelar pelo prestígio da justiça e pela dignidade de sua função; 

X — não manifestar opinião, por qualquer meio de comunicação, sobre processo pen- 
dente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos ou 
decisões de Órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou no 
exercício do magistério. 


Art. 328. É vedado aos juízes e Tribunais: 

a) advogar processo ou causa pendente de outra autoridade, cabendo-lhe, entre- 
tanto, suscitar conflito de competência; 

b) abster-se de julgar a pretexto de lacuna ou obscuridade da lei, bem como da falta 
de provas, cumprindo-lhes, quando autorizados a decidir por equidade, aplicar a norma 
que estabeleceriam se fossem legisladores; 

c) advogar, aconselhar as partes ou dar-lhes parecer, mesmo quanto aos juízes, nas 
causas em que forem suspeitos ainda que se achem licenciados; 

d) recusar fé aos documentos públicos de natureza legislativa, executiva, ou judiciária, 
da União, dos Estados, dos municípios, de entidades autárquicas ou empresas publicas; 

e) interferir em questões submetidas a outros tribunais ou juízes, bem como alterar, 
anular ou suspender sentenças com ordens deles emanadas; 

f) delegar a própria jurisdição, salvo nos casos previstos em lei; 

9) exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, inclusive de economia 
mista, exceto como acionista; 

h) exercer cargo de direção ou técnico de sociedade civil, associação ou fundação, 
de qualquer natureza ou finalidade, salvo de associação de classe de magistrados e sem 
remuneração 


Art. 329. Aos magistrados também é vedado, sob pena de perda do cargo judiciário: 

a) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo um 
cargo de magistério, público ou particular, vedado, em qualquer hipótese, desempenho 
de função administrativa ou técnica de estabelecimento de ensino; 

b) receber a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; 

c) exercer atividade político-partidária. 
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Turmas Recursais 
dos Juizados Tribunais do Júri Juizes de Direito 


Especiais 


Tribunal de 
Justiça 


Juizes Conselhos de 
Substitutos de Justiça e Juizes de Paz 
Carreira Auditoria Militar 


Juizes de Direito 
Auxiliar 





Art. 3º O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 
| — Tribunal de Justiça; 

|| — Turmas Recursais dos Juizados Especiais; 

HI — Tribunais do Juri; 

IV — Juízes de Direito; 

V — Juízes de Direito Auxiliar; 

VI — Juízes Substitutos de Carreira; 

VII — Conselhos de Justiça e Auditoria Militar; 

VIII — Juízes de Paz. 


DOS CONSELHOS DE JUSTIÇA E AUDITORIA MILITAR 


Art. 108. A Justiça Militar do Estado do Amazonas será exercida em primeiro grau, 
com jurisdição em todo o Estado, pelo Juiz Auditor, Juiz Auditor Substituto e pelos Con- 


selhos de Justiça Militar. 
Parágrafo único. Das decisões dos Conselhos de Justiça Militar e da Auditoria caberá 


recurso para o Tribunal de Justiça. 





Justiça Militar 


———+— 





Tribunal de 
Justiça ou T] 
Militar 


Superior Tribunal 
Militar 


Auditoria e 
Conselho de 
Justiça Militar 


Auditoria Militar 
da União 





º* Atualizado LC 178/2019 https://saplLalam.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2017/9879/9879. texto. integral.pdf 
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DOS CONSELHOS DE JUSTIÇA MILITAR 


Art. 109. O Conselho da Justiça Militar possui três categorias, a saber: 

a) especial, organizada para processar e julgar os oficiais; 

b) permanente, para processar e julgar acusados que não sejam oficiais; 

c) Conselhos de Justiça nas Unidades de Serviços para julgamento de deserção de 


Praças. 
Processar & Militares 
Rio: | ——— o br 
julgar oficiais 


Processar & Militares não 
julgar oficiais 


| Unidades de = Deserção de 
——— Julgar ——— 
Serviços praças 


Art. 110. O Conselho Especial compor-se-á do Juiz Auditor e de quatro Juízes Milita- 









Conselho da [H 
Justiça Militar 





Permanente 





res de patente superior ou igual à do acusado, sob a presidência de Oficial Superior ou 
do mais antigo no caso de igualdade de posto. 

Parágrafo único. Os componentes do Conselho Especial serão escolhidos, em cada 
caso de acusação de oficial, mediante sorteio público procedido pelo Juiz Auditor Mili- 
tar, em dia e hora previamente fixados, com a presença do representante do Ministério 
Público. 


Juiz Auditor 


Patente superior 


Conselho Especial Composição | A ou igual ao 
acusado 
ad 4 Juizes Militares q 









Escolhidos E Sorteio Público 
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Art. 111. O Conselho Permanente compor-se-á do Juiz Auditor, de um Oficial Supe- 
rior, que será seu Presidente, e de três Oficiais escolhidos dentre os ocupantes do posto 
de Capitão e de Tenente. 

Parágrafo único. Os componentes do Conselho Permanente serão escolhidos tri- 
mestralmente por sorteio público procedido pelo Juiz Auditor Militar, em dia e hora pre- 
viamente fixados, com a presença do representante Ministério Público. 


Juiz Auditor 


Conselho 


pos Composição ——— RO) io | e Jcigio) 


E RO) lo E [Ed debito) 
Capitão e 
Tenente 





Art. 112. Os Conselhos de Justiça, nas Unidades de Serviços, funcionarão por três 
meses, serão constituídos por um Capitão, que será seu Presidente, e dois Oficiais de 
menor posto, sendo Relator o que seguir ao posto do Presidente, servindo de Escrivão 
um sargento, designado pela autoridade que houver nomeado o Conselho. 

Parágrafo único. Os Conselhos de Justiça, nas Unidades de Serviços, serão nome- 
ados pelos Comandantes de Unidades ou Chefes de Serviços, passando a funcionar na 
Unidade ou Estabelecimento a que servir o acusado. 


1 Capitão 


Conselho nas 


(E Ta Tio FE jo [580 [O —————— DE o Tae fo i/o= [o] 
Serviços 





2 Oficiais de 
menor posto 





Art. 115. A Auditoria Militar será composta de: 

| —- um Juiz de Direito Auditor Militar; 

| — um Juiz Auditor Militar Substituto; 

HI — dois Promotores da Justiça Militar; 

IV — um Defensor Público; 

V — um Oficial Superior Assistente Policial-Militar; 
VI — um Oficial Intermediário; 

VII — uma Secretária. 


Art. 116. Compete ao Juiz de Direito Auditor Militar: 
| — processar e julgar, nos crimes militares, os Oficiais e Praças da Polícia Militar e do 


Corpo de Bombeiros do Estado do Amazonas; 
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|| — decidir sobre o recebimento de denúncia, pedido de arquivamento de processo ou 
devolução de inquérito ou representação; 

HI — relaxar, em despacho fundamentado, prisão que for comunicada por autoridade 
encarregada de investigação policial; 

IV — decretar, ou não, em despacho fundamentado, a prisão preventiva de indiciado 
em inquérito, a pedido do respectivo encarregado; 

V — requisitar das autoridades civis ou militares as providências necessárias ao anda- 
mento do processo e esclarecimento do fato; 


Turmas Recursais 
dos Juizados Tribunais do Júri Juízes de Direito 
Especiais 


Tribunal de 
Justiça 


Juizes Conselhos de 
Substitutos de Justiça e Juízes de Paz 
Carreira Auditoria Militar 


Juízes de Direito 
Auxiliar 





Art. 3º O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 
| — Tribunal de Justiça; 

|| — Turmas Recursais dos Juizados Especiais; 

HH — Tribunais do Júri; 

IV — Juízes de Direito; 

V — Juízes de Direito Auxiliar; 

VI — Juízes Substitutos de Carreira; 

VIl — Conselhos de Justiça e Auditoria Militar; 

VIII — Juízes de Paz. 


JUÍZES DE PAZ 


Art. 130. A Justiça de Paz será exercida por Juiz de Paz eleito, segundo o princípio 
majoritário, para mandato de quatro anos, pelo voto direto, universal e secreto do eleito- 
rado do Município respectivo, permitida uma reeleição. 

Parágrafo único. A escolha dos candidatos a Juiz de Paz e respectivos suplentes, 
pelos Partidos Políticos, bem como o registro da candidatura e a eleição, que ocorrerá 
simultaneamente com as eleições municipais, submeter-se-á à legislação eleitoral vigente. 
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Art. 138. O Juiz de Paz será remunerado por meio de subsídios, observando-se a 






Tabela Anexa, deste Código. 


Juízes de Paz — Capital 1.640,00 
Juízes de Paz — Interior do Estado 1.240,00 


Art. 137. Compete ao Juiz de Paz 

| — presidir a celebração de casamento civil, observadas as normas legais; 

II — opor impedimento à celebração de casamento, nos termos da lei civil; 

HI — exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, lavrando ou mandando 
lavrar o termo da conciliação concluída; 

IV — comunicar ao Juiz de Direito competente a existência de crianças ou adolescentes em 
situação irregular; 

V-— zelar, na área territorial de sua jurisdição, pela observância das normas concernentes 
a defesa do meio ambiente e à vigilância ecológica sobre matas, rios e fontes, tomando as 
providências necessárias ao seu cumprimento; 

VI — intermediar acordo para solução de pequenas demandas e ocorrências corriqueiras 
de trânsito. 


EXERCÍCIOS 


1. —(CESPE/2015/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Acerca da organização judi- 
ciária do Amazonas, julgue o item a seguir. 
Um quinto dos cargos de desembargador devem ser preenchidos por membros do Minis- 
tério Público do Amazonas e por advogados em efetivo exercício da profissão. 
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(CESPE/2008/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Rodrigo é juiz de direito do 
Amazonas, ocupando cargo de titular de uma das varas da Comarca do interior do Estado. 
Nessa situação, Rodrigo não poderá concorrer à promoção por antiguidade para o pro- 
vimento de cargos de desembargador do TJAM. 


(CESPE/2011/TJES/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) A Lei de Organização Judi- 
ciária do Estado do Amazonas, de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, deverá ser 
encaminhada para aprovação na Assembleia Legislativa, e, depois, ser submetida à san- 
ção do governador do estado. 


(CESPE/2008/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Roberto e Paula ocupam, 
respectivamente, os cargos de vice-presidente e corregedora do TJAM. Nessa situação, 
se faltarem menos de 6 meses para o término dos mandatos e houver vacância do cargo 
de vice-presidente, este será substituído por Paula. 


(CESPE/2012/TJAC/Analista Judiciário/ADAPTADA) Compete ao Tribunal Pleno promo- 
ver, de ofício ou mediante provocação, o pedido de intervenção da União no estado. 


(CESPE/2011/TJES/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Cada comarca, que compre- 
ende um município, ou mais de um, desde que contíguos, deve receber a denominação 
da respectiva sede, podendo ser dividida em varas. 


(CESPE/2006/TJSE/TITULAR DE SERVIÇOS DE NOTAS E REGISTROS/ADAPTADA) 
O presidente do tribunal estadual do Amazonas será eleito, por voto direto e aberto de to- 
dos os integrantes do Tribunal Pleno. Uma das atribuições do presidente eleito é indicar 
e nomear o vice-presidente que irá substituí-lo nas ausências, impedimentos e suceder- 
-lhe no caso de vacância. 


(CESPE/2006/TJSE/TITULAR DE SERVIÇOS DE NOTAS E REGISTROS/ADAPTA- 
DA) O corregedor-geral da justiça será eleito com o mandato coincidente do presidente. 
Compete-lhe a fiscalização, a disciplina e a orientação administrativa, além da incum- 
bência da correição permanente dos serviços judiciários de primeira instância. 


(CESPE/2011/TJES/TECNICO/ADAPTADA) Considerando a Lei Complementar Estadu- 
al n.º 17/1997 do Amazonas, que dispõe sobre a organização do Poder Judiciário do 
Estado, e suas alterações, julgue o item subsequente. 

É de competência do Tribunal Pleno processar e julgar os conflitos de competência entre 
as Câmaras Reunidas do TJAM. 
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- (CESPE/2012/TJRR/AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO/ADAPTADA) Entre os órgãos 


que compõem o Poder Judiciário do Amazonas incluem-se os juízes de direito, juízes 
substitutos de carreira, Turmas recursais dos Juizados especiais e juízes de paz. 


(CESPE/2012/TJRR/AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO/ADAPTADA) São órgãos de jul- 
gamento do TJ/AM o Tribunal Pleno, as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais, as Câma- 
ras Reunidas e o Conselho da Magistratura. 


(CESPE/2011/TJES/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) O Tribunal de Justiça do Es- 
tado do Amazonas (TJ/AM), composto por vinte e seis desembargadores, deve funcio- 
nar, em sessão plenária, com a presença de, no mínimo, a maioria absoluta de seus 
membros desimpedidos. 


(CESPE/2013/TJDFT/TÉCNICO JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Os tribunais do júri com- 
põem a justiça do Amazonas. 


(CESPE/2008/TJDFT/TÉCNICO JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Sérgio é o juiz de direito 
mais antigo da Comarca da última entrância. Nessa situação, no caso de promoção por 
antiguidade, o tribunal de justiça somente poderá recusá-lo pelo voto da maioria absoluta 
de seus membros. 


(FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) A divisão judiciária compreende a criação, 
alteração e a extinção de unidades judiciárias, sua classificação e agrupamento, e, para 
fins de administração do Poder Judiciário, o território do Estado do Amazonas tem como 
unidades judiciárias: 


| — Distritos. 

|| —- Termos Judiciários. 
Ill — Fóruns Regionais. 
IV — Comarcas. 
V — Seções Judiciárias. 


Assinale: 


a. OS Distritos, os Termos Judiciários e as Comarcas. 

b.os Fóruns Regionais, os Distritos e as Comarcas. 

Cc. os Distritos, as Seções Judiciárias e os Termos Judiciários. 
d.os Fóruns Regionais, as Seções Judiciárias e as Comarcas. 
e.as Comarcas, os Fóruns Regionais e os Termos Judiciários. 


(FGV/2013/TJAM/ASSISTENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO/ATUALIZADA) As Comarcas 
Judiciárias do Estado do Amazonas são classificadas em duas entrâncias, denominadas 
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a. Comum e Especial. 
b. Primária e Segunda. 
C. Inicial e Final. 

d. Inicial e Especial. 

e. Comum e Final. 


(FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) As Comarcas Judiciárias do Estado do Ama- 
zonas são classificadas em duas entrâncias, denominadas: 

a. Entrância Comum e Entrância Especial. 

b. Primeira Entrância e Segunda Entrância. 

c. Entrância Inicial e Entrância Final. 

d. Entrância Inicial e Entrância Especial. 

e. Entrância Comum e Entrância Final. 


(FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) Segundo a Lei Complementar n. 17/97 — Lei 
de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Amazonas —, a Corregedoria Geral de 
Justiça, órgão de fiscalização, disciplina e orientação administrativa, com jurisdição em 
todo o território do Estado do Amazonas, será exercida por um Desembargador com o 
título de Corregedor Geral de Justiça. 
O Corregedor-Geral de Justiça será substituído, em suas faltas e impedimentos, 

a. pelo Corregedor-Auxiliar. 

b. pelo Desembargador que se lhe seguir na ordem de antiguidade. 

c. pelo Vice-Corregedor. 

d. pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

e. por um Desembargador por ele indicado. 


(FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) A Lei de Divisão e Organização 
Judiciária do Estado do Amazonas dispõe que os Membros do Tribunal de Justiça, ex- 
cluídos o Presidente e o Corregedor Geral de Justiça, serão distribuídos em 6 (seis) 
Câmaras Isoladas, com 4 (membros) Membros cada. 


(FGV/2013/TJAM/ASSISTENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO) Segundo a LC nº 17/97, du- 
rante as correições, ao Corregedor compete 

a. Sindicar se os Juízes e Serventuários de Justiça têm residência nos lugares onde servem 
e se cumprem, com exatidão seus deveres. 

b. expedir certidões extraídas de autos, livros, fichas e demais papéis sob sua guarda. 

c. expedir mandados, ofícios, cartas precatórias, cartas rogatórias e outros expedientes 
determinados pelo Juiz da Vara. 

d. encaminhar autos à Contadoria. 
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e. encaminhar os autos para baixa na distribuição e arquivo, quando determinado pelo Juiz. 


(FGV/2013/TJAM/JUIZ DE DIREITO) Sobre as atribuições administrativas do órgão ple- 
no do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, segundo a Lei Complementar Esta- 
dual n. 17/1.997, assinale a afirmativa correta. 

a. É de sua competência processar e julgar, nos crimes comuns e de responsabilidade, o 
Vice-Governador, os Deputados Estaduais, os Juízes Estaduais, os membros do Minis- 
tério Público e os Prefeitos Municipais, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 

b. É de sua competência processar e julgar representação contra Juízes, inclusive na hipó- 
tese prevista no Art. 198 do Código de Processo Civil. 

c. É de sua competência conhecer e julgar os recursos de sentença em juízo arbitral 

d. É de sua competência reexaminar, em grau de recurso, decisão do Juiz da Infância e da 
Juventude. 

e. É de sua competência determinar a instalação de órgãos do Tribunal de Justiça, de Co- 
marcas, de Varas, de Juizados Especiais Cíveis e Criminais e de Ofícios de Justiça. 


(FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) A LC n. 17/97 dispõe que estão sujeitos às 
correições gerais os processos findos, iniciados no triênio anterior à correição, e os pen- 
dentes, exceto 

a. OS que estiverem com recursos interpostos, se ainda não esgotado o prazo para alega- 
ções e remessa. 

b. os conclusos para julgamento, ainda que excedidos os prazos legais. 

C. OS que estiverem com recursos interpostos, ainda que esgotado o prazo para alegações 
e remessa. 

d. os preparados para o júri, mesmo quando não houver sessão convocada. 

e. os conclusos para julgamento, se o juiz vinculado estiver afastado. 


(FGV/2013/TJAM/AUXILIAR JUDICIÁRIO/ATUALIZADA) As alternativas a seguir apre- 
sentam órgãos que compõe o Poder Judiciário do Estado do Amazonas, à exceção de 
uma, Assinale-a. 

a. Juízes de Direito. 

b. Conselhos de Justiça e Auditoria Militar. 

C. Tribunal de Justiça. 

d. Turmas Recursais dos juizados especiais. 

e. Tribunal de Contas. 


(FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) O Tribunal de Justiça do Estado do Amazo- 
nas, segundo a LC n. 17/97, tem como órgãos julgadores 
a. O Tribunal Pleno e as Câmaras Reunidas. 
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b.as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais e o Conselho da Magistratura 
c. as Câmaras Reunidas, as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais e o Conselho da Magistratura. 
d.o Tribunal Pleno, as Câmaras Reunidas e o Conselho da Magistratura. 
e.o Tribunal Pleno, as Câmaras Reunidas, as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais e o 
Conselho da Magistratura. 


25. (FGV/2013/TJAM/AUXILIAR JUDICIÁRIO) Leia o texto a seguir. 

Para assegurar o cumprimento e a execução dos seus atos e decisões, poderão os 
Judiciários requisitar o auxílio da |||, devendo a autoridade a quem for dirigido 
o pedido prestá-lo, sob pena de responder por crime de 
Assinale a alternativa que completa as lacunas do texto acima. 

a. órgãos — força pública — desobediência. 

b. tribunais — força privada — desobediência. 

c. conselhos — força militar — prevaricação. 

d. órgãos — força militar — insubordinação. 

e. conselhos — força tarefa — insubordinação. 


26. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) Sobre a composição, funcionamento e atri- 
buições do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, analise as afirmativas a seguir. 
|- O Tribunal de Justiça tem sede na Capital do Estado, jurisdição em todo o território do 
Estado o, sendo composto por 19 Desembargadores. 
|| — O Tribunal de Justiça tem como órgãos julgadores o Tribunal Pleno, as Câmaras Isola- 
das Cíveis e Criminais, as Câmaras Reunidas e o Conselho da Magistratura. 
Il — O Tribunal Pleno funcionará com a presença mínima da maioria absoluta de seus mem- 
bros desimpedidos, e será secretariado pelo Secretário Geral do Tribunal de Justiça. 
a. se somente a afirmativa | estiver correta. 
b.se somente a afirmativa Il estiver correta. 
c. se somente as afirmativas | e Ill estiverem corretas. 
d. se somente as afirmativas Il e Ill estiverem corretas. 
e. se todas as afirmativas estiverem corretas. 


27. (FGV/2013/TJAM/AUXILIAR JUDICIÁRIO) O Corregedor Geral de Justiça, responsável 
pela fiscalização, disciplina e orientação administrativa em todo território do estado do 
Amazonas será, obrigatoriamente, 

a. um Juiz Substituto. 

b. um Juiz Titular. 

c. um Oficial de Justiça. 
d. um Desembargador. 
e. um Tabelião. 


65 WWw.grancursosonline.com.br 


CÓDIGO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS (OSRAN CURSOS 
Teoria e Exercícios Gabaritados ONLINE 


28. 


29. 


30. 


31. 


32. 


33. 


34. 


35. 


36. 


66 


(CESPE/2013/TJMA/JUIZ/ADAPTADA) A justiça militar estadual será exercida pela au- 
ditoria da justiça militar, em primeiro grau, na capital, e, no interior, pelos juízes de direito 
de competência criminal. 


(CESPE/2013/TJMA/JUIZ/ADAPTADA) O ingresso na magistratura de carreira deve ser 
feito no cargo de juiz substituto, mediante concurso público de provas e títulos, com a 
participação obrigatória de um representante do conselho seccional da OAB e de mem- 
bro do MP, fazendo-se a nomeação pela ordem de classificação, facultado aos candida- 
tos o direito de recusa. 


(CESPE/2012/TJRO/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) O Conselho da Magistratura, 
órgão de disciplina do Poder Judiciário, reúne-se, uma vez por mês, em sessão publica. 


(CESPE/2012/TJRO/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Das decisões do Conselho 
da Magistratura, caberá recurso para o Tribunal Pleno. 


(CESPE/2012/TJRO/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) O Conselho da Magistratura 
exerce a superior inspeção da magistratura e da disciplina dos serviços da justiça de pri- 
meiro grau, mas lhe é vedado, em razão do princípio do juiz natural, julgar habeas corpus 
em favor de menores de dezoito anos, quando a coação partir de autoridade judiciária. 


(CESPE/2017/TJPR/JUIZ/ADAPTADA) Os juízes de direito serão promovidos ao cargo 
de desembargador por promoção de antiguidade ou de merecimento. 


(CESPE/2006/TJRR/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) O Conselho Especial de Jus- 
tiça é constituído por um juiz auditor e por dois oficiais de posto superior ou igual ao do 
acusado e com mais antiguidade. 


(CESPE/2014/TJSE/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) A justiça militar estadual é 
exercida, em primeira instância, pelo juiz auditor e pelos conselhos de justiça. 


(CESPE/2008/TJRJ/ANALISTA JUDICIÁRIO) A justiça de primeira instância não inclui 
a. as turmas cíveis. 
b.as turmas recursais. 
C. OS juízes de paz. 
d.o conselho de justiça militar. 
e. OS juizes de direito e os tribunais do juri. 
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37. (CESPE/2013/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO) A respeito da organização judiciária 
do Amazonas, julgue o item a seguir com base nas disposições da Lei Complementar 
17/1997 e suas alterações. 

Se determinado praça da Polícia Militar do Amazonas cometer ilícito penal militar, ele 
será processado e julgado pelo Conselho Especial de Justiça. 


38. (CESPE/2011/TJES/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Entre os órgãos do Poder Judiciário, inclui- 
-se o Conselho de Justiça Militar. 


39. (CESPE/2008/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO) Foi instaurado conselho de disciplina, 
para exame da perda da graduação pela prática de transgressão disciplinar grave, contra 
Henrique, praça da Polícia Militar do Amazonas. Nessa situação, o procedimento deverá 
ser julgado por uma das Câmaras Criminais do TJAM. 


40. (CESPE/2008/TJRJ/ANALISTA JUDICIÁRIO) São magistrados: 
| - os desembargadores; 
|| — os juízes de direito; 
Ill — os juízes substitutos; 
IV — os juízes de turmas recursais; 
V-— os juízes de paz. 
A quantidade de itens certos é igual a 
a. 1. 
D. 2. 
Co. 
d. 4. 
e. o. 


41. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) Os juízes gozam das seguintes garantias: 
vitaliciedade, inamovibilidade, exercício da atividade político-partidária e irredutibilidade 
de subsídios. 


42. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) Apenas a União poderá criar justiça de paz, 
com competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em 
face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições conci- 
liatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na legislação. 


43. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) As Turmas Recursais são compostas por 04 (quatro) Ju- 
izes togados de entrância final, obrigatoriamente integrantes do sistema dos Juizados 


Especiais, designados por ato do Presidente do Tribunal de Justiça. 
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(GRAN ONLINE/2019/TJAM) Os juízes togados das turmas recursais serão designados 
para um mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida a recondução. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) Compete à Turma Recursal processar e julgar os recursos 
interpostos contra as decisões dos Juizados Especiais, bem como os embargos de de- 
claração de suas próprias decisões. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) A Turma Recursal é igualmente competente para proces- 
sar e julgar os mandados de segurança e os habeas corpus impetrados contra atos dos 
Juízes dos Juizados Especiais. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) As sessões do Tribunal do Júri serão realizadas nos meses 
de fevereiro a junho e de agosto a dezembro, reunindo-se extraordinariamente, por con- 
vocação do Juiz de Direito ou por determinação do Corregedor-Geral de Justiça. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) São magistrados do Poder Judiciário do Estado do Amazo- 
nas os Desembargadores, os Juizes de Direito, os Juizes de Direito Auxiliares, os Juízes 
Substitutos de Carreira e os Juízes de Paz. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) O ingresso na Magistratura de carreira dar-se-á em cargo 
de Juiz Substituto, mediante nomeação, após concurso público de provas e títulos, or- 
ganizado e realizado pelo Tribunal de Justiça, conforme regulamento por este baixado, 
com a participação de representante da Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo 
Conselho Seccional. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) O Juiz de Direito em exercício poderá ser submetido a 
treinamento mediante estágio em Varas, comuns e especializadas, da Capital, Fórum ou 
Tribunal Regional Eleitoral, e curso específico ministrado pela Escola Superior da Magis- 
tratura, na conformidade de instruções baixadas pelo Tribunal de Justiça. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) A vitaliciedade será adquirida após três anos de exercício, 
quando então o juiz substituto de carreira passará a denominar-se juiz de direito de pri- 
meira entrância. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) Os magistrados gozam das garantias absolutas de vitali- 
ciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) Todos os magistrados do Poder Judiciário do Estado do 
Amazonas serão vitalícios após dois anos de exercício. 
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(GRAN ONLINE/2019/TJAM) O juiz não poderá ser removido ou promovido senão com 
o seu assentimento manifestado na forma da lei, ressalvada a remoção compulsória. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) O magistrado somente será preso por ordem escrita do 
Tribunal competente para o julgamento. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) É dever do magistrado tratar as partes com urbanidade, os 
membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxi- 
liares da Justiça, e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quando se tratar 
de providência que reclame e possibilite solução de urgência. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) A Justiça Militar do Estado do Amazonas será exercida em 
primeiro grau, com jurisdição em todo o Estado, pelo Juiz Auditor, Juiz Auditor Substituto 
e pelos Conselhos de Justiça Militar. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) Das decisões dos Conselhos de Justiça Militar e da Audi- 
toria caberá recurso para o Tribunal de Justiça Militar do Amazonas. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) Justiça de Paz será exercida por Juiz de Paz eleito, se- 
gundo o princípio majoritário, para mandato de quatro anos, pelo voto direto, universal e 
secreto do eleitorado do Município respectivo, permitida uma reeleição. 


(GRAN ONLINE/2019/TJAM) É possível a Juiz de Paz intermediar acordo para solução 
de pequenas demandas e ocorrências corriqueiras de trânsito. 
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GABARITO COMENTADO 


1. (CESPE/2015/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Acerca da organização judi- 
ciária do Amazonas, julgue o item a seguir. 
Um quinto dos cargos de desembargador devem ser preenchidos por membros do Minis- 
tério Público do Amazonas e por advogados em efetivo exercício da profissão. 


Certo. 
Art. 234 da LC n. 17/1997. 


Promoção 
Antiguidade ou 


Juizes da última 


E entrâandia 
IMerecimento 


Membros do 
MPAM 






o Dessmbargadores 4 





Ea 


Presidente 
do TJAM 
designa 


Presidente Óres o TJAM envia 
Verificada do TJAM Edo fe lista tríplice Governador 
classista lista 


vaga do comunica 20 RE a ao escolhe e 


sessão 
solene de 
posse 


formara lista sextupla e 
Sextupla forma uma 
lista tríplice | 


Governador nomeia 
do Estado 


quinto Órgão 
classista 





2. (CESPE/2008/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Rodrigo é juiz de direito do 
Amazonas, ocupando cargo de titular de uma das varas da Comarca do interior do Estado. 
Nessa situação, Rodrigo não poderá concorrer à promoção por antiguidade para o pro- 
vimento de cargos de desembargador do TJAM. 


Certo. 
Art. 230. O acesso ao Tribunal de Justiça dar-se-á por antiguidade e por merecimento, 
alternadamente, apurados na última entrância. 


3. (CESPE/2011/TJES/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) A Lei de Organização Judi- 
ciária do Estado do Amazonas, de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, deverá ser 
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encaminhada para aprovação na Assembleia Legislativa, e, depois, ser submetida à san- 
ção do governador do estado. 


Errado. 

À iniciativa de Projeto de Lei de organização judiciária no Amazonas é privativa do TJAM. 
Previsão Constituição Estadual do Amazonas: 

Art. 71. Compete, privativamente, ao Tribunal de Justiça: 

IX — propor ao Poder Legislativo, observado o disposto no art. 161: 

c) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 


| | qi Legislativa AM 
Amazonas 
: | Governador do 
Sancionada -———— 
Estado 


4. (CESPE/2008/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Roberto e Paula ocupam, 
respectivamente, os cargos de vice-presidente e corregedora do TJAM. Nessa situação, 
se faltarem menos de 6 meses para o término dos mandatos e houver vacância do cargo 
de vice-presidente, este será substituído por Paula. 










Errado. 

Art. 69. Vagando os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral de Justiça, 
faltando menos de doze meses para o término do mandato, a substituição far-se-á, do 
Presidente pelo Vice-Presidente, e este e o Corregedor, pelos demais membros na ordem 
decrescente de antiguidade. 


Carzos de Direcão vacância Nos últimos doze 
| jm IF Po | De 
E E meses de mandato 


O Vice-Presidente 
assumira 


Se for o Presidente 


O Desembargador na 
ordem de antiguidade 
assumirá 


as ; O Desembargador na 
Se for o Corregedor- EE 
—mseses Fa o [= po [=D [pa SAD (a Ea o 
Geral E 
assumira 


Se for o Vice- 
Presidente 
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5. (CESPE/2012/TJAC/Analista Judiciário/ADAPTADA) Compete ao Tribunal Pleno promo- 
ver, de ofício ou mediante provocação, o pedido de intervenção da União no estado. 


Certo. 
Art. 31. Em matéria administrativa, compete ao Tribunal Pleno: IV — solicitar, quando cabível, 
a intervenção federal no Estado, nas hipóteses de sua competência; 


6. (CESPE/2011/TJES/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Cada comarca, que compre- 
ende um município, ou mais de um, desde que contíguos, deve receber a denominação 
da respectiva sede, podendo ser dividida em varas. 


Certo. 
Art. 9º da LC n. 17/1997. 


Comarcas 


Divisão Judiciária administração da Termos Judiciários 
Justiça 


Para fins de 


Distritos 
Judiciários 





7.  (CESPE/2006/TJSE/TITULAR DE SERVIÇOS DE NOTAS E REGISTROS/ADAPTADA) 
O presidente do tribunal estadual do Amazonas será eleito, por voto direto e aberto de to- 
dos os integrantes do Tribunal Pleno. Uma das atribuições do presidente eleito é indicar 
e nomear o vice-presidente que irá substituí-lo nas ausências, impedimentos e suceder- 
-lhe no caso de vacância. 


Errado. 
Art. 66, 4 1º O Vice-Presidente e o Corregedor-Geral de Justiça serão eleitos na mesma 
forma e critério disciplinados no caput (Presidente). 


Presidente 


Vice-Presidente 


Cargos de 
Direção 


Corregedor- 


Geral de Justiça 
Voto direto e 
aberto 


Escolhidos 


Pelo Plenário 
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8.  (CESPE/2006/TJSE/TITULAR DE SERVIÇOS DE NOTAS E REGISTROS/ADAPTADA) 
O corregedor-geral da justiça será eleito com o mandato coincidente do presidente. Com- 
pete-lhe a fiscalização, a disciplina e a orientação administrativa, além da incumbência 
da correição permanente dos serviços judiciários de primeira instância. 


Certo. 
Art. 66. 






Corregedoria- [. 
Geral da Justiça À 










Corregedoria 
: 
y Regimento 
Interno 
O Conselho da 
4 J É É: 
E Magistratura 


9. (CESPE/2011/TJES/TECNICO/ADAPTADA) Considerando a Lei Complementar Estadu- 
al n.º 17/1997 do Amazonas, que dispõe sobre a organização do Poder Judiciário do 





Estado, e suas alterações, julgue o item subsequente. 
É de competência do Tribunal Pleno processar e julgar os conflitos de competência entre 


as Câmaras Reunidas do TJAM. 


Certo. 
Art. 31, inciso Il, alínea n, da LC n. 17/1997. 


[a PE TRTE] 
competência 
E Recdamações q 
| (Garantir sua 
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| | Camaras 
! Pá reunidas 
| , 

Tribunal Pleno A pi pi 
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Magistratura 
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| a 





oposta 
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Justiça 
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10. (CESPE/2012/TJRR/AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO/ADAPTADA) Entre os órgãos 


que compõem o Poder Judiciário do Amazonas incluem-se os juízes de direito, juízes 
substitutos de carreira, Turmas recursais dos Juizados especiais e juízes de paz. 


Certo. 
Art. 3º da LC n. 17/1997. 


Turmas Recursais 
dos Juizados Tribunais do Júri 
Especiais 


Tribunal de 


Juízes de Direito 
Justiça 





Juízes Conselhos de 
Substitutos de Justiça e 
Carreira Auditoria Militar 


Juízes de Direito 


ai Juízes de Paz 
Auxiliar 





11. (CESPE/2012/TJRR/AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO/ADAPTADA) São órgãos de jul- 
gamento do TJ/AM o Tribunal Pleno, as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais, as Câma- 
ras Reunidas e o Conselho da Magistratura. 


Certo. 
Art. 18 da LC n. 17/1997. 


Tribunal | 






Pleno 
Câmaras | 
FER / isoladas 
TAM — 5 | Criminais 
Julgadores a 
| | Camaras 


Reunidas 


“Conselho da 


Magistratura 


12. (CESPE/2011/TJES/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) O Tribunal de Justiça do Es- 
tado do Amazonas (TJ/AM), composto por vinte e seis desembargadores, deve funcio- 
nar, em sessão plenária, com a presença de, no mínimo, a maioria absoluta de seus 
membros desimpedidos. 


Certo. 
Art. 428, inciso |, e art. 25 da LC n. 17/1997. 
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Desembargadores 


E Composição 
/ (26) 
fo Presença minima 14 
f E Para funcionar da maioria ES en 
Id absoluta id 
Tribunal Pleno Ds siena Presidente do 
N na TIAM 
| 
o Sessões Cc = 
extraordinárias a 


13. (CESPE/2013/TJDFT/TÉCNICO JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Os tribunais do júri com- 
póem a justiça do Amazonas. 


| Todos 05 















Sessões ordinarias 





Certo. 
Art. 3º da LC n. 17/1997 (alterado pela LC n. 178/2017). 


Turmas Recursais | 
dos Juizados E Tribunais do Júri E Juizes de Direito 
Especiais | 


Tribunal de 
Justiça 


Conselhos de 
Substitutos de Justiça e | 
Carreira Auditoria Militar 


Juizes de Direito 
Auxiliar 











14. (CESPE/2008/TJDFT/TÉCNICO JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Sérgio é o juiz de direito 
mais antigo da Comarca da última entrância. Nessa situação, no caso de promoção por 
antiguidade, o tribunal de justiça somente poderá recusá-lo pelo voto da maioria absoluta 
de seus membros. 


Errado. 
Recusa de promoção por antiguidade necessita do voto qualificado de 2/3 do Tribunal Pleno, 


conforme art. 231 da LC n. 17/1997. 


15. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) A divisão judiciária compreende a criação, 
alteração e a extinção de unidades judiciárias, sua classificação e agrupamento, e, para 
fins de administração do Poder Judiciário, o território do Estado do Amazonas tem como 
unidades judiciárias: 

| — Distritos. 
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|| - Termos Judiciários. 
Ill — Fóruns Regionais. 
IV — Comarcas. 
V — Seções Judiciárias. 
Assinale: 
a) os Distritos, os Termos Judiciários e as Comarcas. 
b) os Fóruns Regionais, os Distritos e as Comarcas. 
c) os Distritos, as Seções Judiciárias e os Termos Judiciários. 
d) os Fóruns Regionais, as Seções Judiciárias e as Comarcas. 
e) as Comarcas, os Fóruns Regionais e os Termos Judiciários. 


Letra a. 
São unidades judiciárias: Comarcas, Termos judiciários e Distritos (Art. 6º da LC n. 17/1997). 


Comarcas 


Termos 
Judiciários 


Para fins de 


Divisão Judiciária administração da 
Justiça 


Distritos 
Judiciários 





16. (FGV/2013/TJAM/ASSISTENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO/ATUALIZADA) As Comarcas 
Judiciárias do Estado do Amazonas são classificadas em duas entrâncias, denominadas 
a. Comum e Especial. 
b. Primária e Segunda. 
C. Inicial e Final. 
d. Inicial e Especial. 
e. Comum e Final. 


Letra c. 

Art. 6º As Comarcas Judiciárias do Estado do Amazonas são classificadas em duas 
entrâncias denominadas de entrância inicial e entrância final. (LC 68/2009) 

Art. 7º Fica classificada em entrância final a Comarca de Manaus. 


Classificação 
FINAL Comarca de 





METENE 
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LEI COMPLEMENTAR n. 17/1997 LEI COMPLEMENTAR N. 68/2009 


Art. 8º As Comarcas classificam-se em duas ent- | Art. 6º As Comarcas Judiciárias do Estado do 

râncias: Amazonas são classificadas em duas entrâncias 

| — Primeira Entrância — Interior do Estado; denominadas de entrância inicial e entrância final. 

|| — Segunda Entrância — Capital do Estado. Art. 7º Fica classificada em entrância final a 
Comarca de Manaus. 


O — pa 
e 1º Entrância * Entrância Inicial 


* 2º Entrância * Entrância Inicial * Entrância Final 





* Entrância 
Intermediária 


* Entrância Final 
es LC 17/1997 fia a es LC 68/2009 





17. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) As Comarcas Judiciárias do Estado do Ama- 
zonas são classificadas em duas entrâncias, denominadas: 
a. Entrância Comum e Entrância Especial. 
b. Primeira Entrância e Segunda Entrância. 
c. Entrância Inicial e Entrância Final. 
d. Entrância Inicial e Entrância Especial. 
e. Entrância Comum e Entrância Final. 


Letra c. 
Art. 6º As Comarcas Judiciárias do Estado do Amazonas são classificadas em duas 
entrâncias denominadas de entrância inicial e entrância final. (LC 68/2009) 


18. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) Segundo a Lei Complementar n. 17/97 — Lei 
de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Amazonas —, a Corregedoria Geral de 
Justiça, órgão de fiscalização, disciplina e orientação administrativa, com jurisdição em 
todo o território do Estado do Amazonas, será exercida por um Desembargador com o 
título de Corregedor Geral de Justiça. 

O Corregedor-Geral de Justiça será substituído, em suas faltas e impedimentos, 
a. pelo Corregedor-Auxiliar. 
b. pelo Desembargador que se lhe seguir na ordem de antiguidade. 
c. pelo Vice-Corregedor. 
d. pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 
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e. por um Desembargador por ele indicado. 


Letra b. 

Art. 72, S 1º O Corregedor-Geral da Justiça, em suas faltas e impedimentos, será substituído 
pelo Desembargador que se lhe seguir na ordem da antiguidade. 

Desembargador 


Substituido na ordem de 
antiguidade 


Corregedor- Faltas 





Geral da Justiça impedimentos | 


19. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) A Lei de Divisão e Organização 
Judiciária do Estado do Amazonas dispõe que os Membros do Tribunal de Justiça, ex- 
cluídos o Presidente e o Corregedor Geral de Justiça, serão distribuídos em 6 (seis) 
Câmaras Isoladas, com 4 (membros) Membros cada. 


Certo. 
Art. 51 da LC n. 17/1997 (alterado pela LC n. 126/2013). 


MET ELEE 
REDES 


Civeis Criminais 
ERRETRELE PER TETE 3º Câmara BEST ELE ERREI PEDE TETE 
Civel Civel Civel Civel Criminal Criminal 





26 Desembargadores Câmaras Isoladas 





[| Presidente do TIAM EN 16 Desembargadores nas Câmaras Civeis 


[| Corregedor-Geral da Justiça [|] 8 Desembargadores nas Câmaras Criminais 


24 Desembargadores compõem as Câmaras 
Isoladas 


20. (FGV/2013/TJAM/ASSISTENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO) Segundo a LC nº 17/97, du- 
rante as correições, ao Corregedor compete 
a. Sindicar se os Juízes e Serventuários de Justiça têm residência nos lugares onde servem 
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e se cumprem, com exatidão seus deveres. 

b. expedir certidões extraídas de autos, livros, fichas e demais papéis sob sua guarda. 

c. expedir mandados, ofícios, cartas precatórias, cartas rogatórias e outros expedientes 
determinados pelo Juiz da Vara. 

d. encaminhar autos à Contadoria. 

e. encaminhar os autos para baixa na distribuição e arquivo, quando determinado pelo Juiz. 


Letra a. 

Art. 89. Ao Corregedor compete, também, durante as correições, sindicar: 

a) se os Juízes e Serventuários de Justiça têm residência nos lugares onde servem e se 
cumprem, com exatidão, todos os seus deveres. 


21. 


(FGV/2013/TJAM/JUIZ DE DIREITO) Sobre as atribuições administrativas do órgão ple- 
no do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, segundo a Lei Complementar Esta- 
dual n. 17/1.997, assinale a afirmativa correta. 

a. É de sua competência processar e julgar, nos crimes comuns e de responsabilidade, o 
Vice-Governador, os Deputados Estaduais, os Juízes Estaduais, os membros do Minis- 
tério Público e os Prefeitos Municipais, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 

b. É de sua competência processar e julgar representação contra Juízes, inclusive na hipó- 
tese prevista no Art. 198 do Código de Processo Civil. 

c. É de sua competência conhecer e julgar os recursos de sentença em juízo arbitral 

d. É de sua competência reexaminar, em grau de recurso, decisão do Juiz da Infância e da 
Juventude. 

e. É de sua competência determinar a instalação de órgãos do Tribunal de Justiça, de Co- 
marcas, de Varas, de Juizados Especiais Cíveis e Criminais e de Ofícios de Justiça. 


Letra e. 
Veja que o examinador solicitou apenas uma atribuição administrativa; sendo assim, letra E. 


Art. 31, XVIII — determinar a instalação de órgãos do Tribunal de Justiça, de Comarcas, de 
Varas, de Juizados Especiais Cíveis e Criminais e de Ofícios de Justiça. 
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Vice-Governador 


À Deputado Estadual 
Crime comum ede | | 
na Processar e julgar Responsabilidade + CEEE 
COMETIDO ' 


4 Membro do MPAM 


Prefeitos 





22. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) A LC n. 17/97 dispõe que estão sujeitos às 
correições gerais os processos findos, iniciados no triênio anterior à correição, e os pen- 
dentes, exceto 

a. OS que estiverem com recursos interpostos, se ainda não esgotado o prazo para alega- 
ções e remessa. 

b.os conclusos para julgamento, ainda que excedidos os prazos legais. 

C. OS que estiverem com recursos interpostos, ainda que esgotado o prazo para alegações 
e remessa. 

d. os preparados para o júri, mesmo quando não houver sessão convocada. 

e. os conclusos para julgamento, se o juiz vinculado estiver afastado. 


Letra a. 

Art. 78, Inciso |, da LC n. 17/1997: 

| — os processos findos, iniciados no triênio anterior à correição, e os pendentes, exceto: 

a) Os que estiverem com recursos interpostos, se ainda não esgotado o prazo para alegações 
e remessa; 

b) os conclusos para julgamento, não excedidos os prazos legais; 

Cc) Os preparados para o juri, salvo quando não houver sessão convocada; 


23. (FGV/2013/TJAM/AUXILIAR JUDICIÁRIO/ATUALIZADA) As alternativas a seguir apre- 
sentam órgãos que compõe o Poder Judiciário do Estado do Amazonas, à exceção de 
uma, Assinale-a. 

a. Juízes de Direito. 
b. Conselhos de Justiça e Auditoria Militar. 
C. Tribunal de Justiça. 
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d. Turmas Recursais dos juizados especiais. 
e. Tribunal de Contas. 


Letra e. 


Turmas Recursais 
dos Juizados Tribunais do Júri 
Especiais 


Tribunal de 


Juízes de Direito 
Justiça 





Juizes Conselhos de 
Substitutos de Justiça e 
Carreira Auditoria Militar 


Juízes de Direito 


TT Juízes de Paz 
Auxiliar 





24. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) O Tribunal de Justiça do Estado do Amazo- 

nas, segundo a LC n. 17/97, tem como órgãos julgadores 

a. O Tribunal Pleno e as Câmaras Reunidas. 

b.as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais e o Conselho da Magistratura 

c. as Câmaras Reunidas, as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais e o Conselho da Magis- 
tratura. 

d.o Tribunal Pleno, as Câmaras Reunidas e o Conselho da Magistratura. 

e.o Tribunal Pleno, as Câmaras Reunidas, as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais e o 
Conselho da Magistratura. 


Letra e. 
Art. 18 da LC n. 17/1997. 


| Tribunal 






Pleno h 
| Câmaras | 
Ea ” Isoladas 
ET RR B | à Criminais 
Julgadores E 
| ma Câmaras | 


Reunidas 





Conselho da 


ETA ENTE LU TE 


25. (FGV/2013/TJAM/AUXILIAR JUDICIÁRIO) Leia o texto a seguir. 
Para assegurar o cumprimento e a execução dos seus atos e decisões, poderão os 
judiciários requisitar o auxílio da |||, devendo a autoridade a quem for dirigido 
o pedido prestá-lo, sob pena de responder por crime de 
Assinale a alternativa que completa as lacunas do texto acima. 
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a. órgãos — força pública — desobediência. 
b. tribunais — força privada — desobediência. 
c. conselhos — força militar — prevaricação. 
d. órgãos — força militar — insubordinação. 
e. conselhos — força tarefa — insubordinação. 


Letra a. 
Art. 4º da LC n. 17/1997. 


26. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) Sobre a composição, funcionamento e atri- 
buições do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, analise as afirmativas a seguir. 
|- O Tribunal de Justiça tem sede na Capital do Estado, jurisdição em todo o território do 
Estado o, sendo composto por 19 Desembargadores. 
|| — O Tribunal de Justiça tem como órgãos julgadores o Tribunal Pleno, as Câmaras Isola- 
das Cíveis e Criminais, as Câmaras Reunidas e o Conselho da Magistratura. 
Il — O Tribunal Pleno funcionará com a presença mínima da maioria absoluta de seus mem- 
bros desimpedidos, e será secretariado pelo Secretário Geral do Tribunal de Justiça. 
a. se somente a afirmativa | estiver correta. 
b.se somente a afirmativa Il estiver correta. 
c. se somente as afirmativas | e Ill estiverem corretas. 
d. se somente as afirmativas Il e Ill estiverem corretas. 
e. se todas as afirmativas estiverem corretas. 


Letra d. 
Arts. 16, 18e 25 da LC n. 17/1997. 


Tribunal de Justiça 
E E 


e 22 Instância (2º Grau) 





Todo território do 


Estado 


26 
Desembargadores 








e 12 Instância (1º Grau) 


27. (FGV/2013/TJAM/AUXILIAR JUDICIÁRIO) O Corregedor Geral de Justiça, responsável 
pela fiscalização, disciplina e orientação administrativa em todo território do estado do 


Amazonas será, obrigatoriamente, 
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a. um Juiz Substituto. 

b. um Juiz Titular. 

c. um Oficial de Justiça. 
d. um Desembargador. 
e. um Tabelião. 


Letra d. 
Art. 72 da LC n. 17/1997. 


28. (CESPE/2013/TJMA/JUIZ/ADAPTADA) A justiça militar estadual será exercida pela au- 
ditoria da justiça militar, em primeiro grau, na capital, e, no interior, pelos juízes de direito 
de competência criminal. 


Errado. 

Art. 108. A Justiça Militar do Estado do Amazonas será exercida em primeiro grau, com 
jurisdição em todo o Estado, pelo Juiz Auditor, Juiz Auditor Substituto e pelos Conselhos de 
Justiça Militar. 

Parágrafo único. Das decisões dos Conselhos de Justiça Militar e da Auditoria caberá 
recurso para o Tribunal de Justiça. 


29. (CESPE/2013/TJMA/JUIZ/ADAPTADA) O ingresso na magistratura de carreira deve ser 
feito no cargo de juiz substituto, mediante concurso público de provas e títulos, com a 
participação obrigatória de um representante do conselho seccional da OAB e de mem- 
bro do MP, fazendo-se a nomeação pela ordem de classificação, facultado aos candida- 
tos o direito de recusa. 


Errado. 

Art. 168. O ingresso na Magistratura de carreira dar-se-á em cargo de Juiz Substituto, 
mediante nomeação, após concurso público de provas e títulos, organizado e realizado 
pelo Tribunal de Justiça, conforme regulamento por este baixado, com a participação de 
representante da Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo Conselho Seccional. 


30. (CESPE/2012/TJRO/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) O Conselho da Magistratura, 
órgão de disciplina do Poder Judiciário, reúne-se, uma vez por mês, em sessão publica. 


Errado. 

Art. 34, 8 4º O Conselho reunir-se-á em sessão ordinária, uma vez por semana, na 
conformidade de tabela anualmente fixada por sua Presidência, e, extraordinariamente, 
quando convocado por seu Presidente, nos termos do Regimento Interno. 
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31. (CESPE/2012/TJRO/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) Das decisões do Conselho 
da Magistratura, caberá recurso para o Tribunal Pleno. 


Certo. 
Art. 32. Compete ao Tribunal Pleno processar e julgar os recursos: a) das decisões do 
Conselho da Magistratura; 


32. (CESPE/2012/TJRO/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) O Conselho da Magistratura 
exerce a superior inspeção da magistratura e da disciplina dos serviços da justiça de pri- 
meiro grau, mas lhe é vedado, em razão do princípio do juiz natural, julgar habeas corpus 
em favor de menores de dezoito anos, quando a coação partir de autoridade judiciária. 


Errado. 

Art. 40. Compete ao Conselho da Magistratura: 

b) julgar habeas corpus em favor de menores de dezoito anos, quando a coação partir de 
autoridade judiciária; (LC n. 178/2016) 


33. (CESPE/2017/TJPR/JUIZ/ADAPTADA) Os juízes de direito serão promovidos ao cargo 
de desembargador por promoção de antiguidade ou de merecimento. 


Certo. 
Art. 230. O acesso ao Tribunal de Justiça dar-se-á por antiguidade e por merecimento, 
alternadamente, apurados na última entrância. 


34. (CESPE/2006/TJRR/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) O Conselho Especial de Jus- 
tiça é constituído por um juiz auditor e por dois oficiais de posto superior ou igual ao do 
acusado e com mais antiguidade. 


Errado. 

Art. 110. O Conselho Especial compor-se-á do Juiz Auditor e de quatro Juízes Militares de 
patente superior ou igual à do acusado, sob a presidência de Oficial Superior ou do mais 
antigo no caso de igualdade de posto. 


35. (CESPE/2014/TJSE/ANALISTA JUDICIÁRIO/ADAPTADA) A justiça militar estadual é 
exercida, em primeira instância, pelo juiz auditor e pelos conselhos de justiça. 


Certo. 
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Art. 108. A Justiça Militar do Estado do Amazonas será exercida em primeiro grau, com 
jurisdição em todo o Estado, pelo Juiz Auditor, Juiz Auditor Substituto e pelos Conselhos 
de Justiça Militar. Parágrafo único. Das decisões dos Conselhos de Justiça Militar e da 
Auditoria caberá recurso para o Tribunal de Justiça. 


36. (CESPE/2008/TJRJ/ANALISTA JUDICIÁRIO) A justiça de primeira instância não inclui 
a. as turmas cíveis. 
b.as turmas recursais. 
C. OS juízes de paz. 
d.o conselho de justiça militar. 
e. OS juizes de direito e os tribunais do juri. 


Letra a. 


37. (CESPE/2013/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO) A respeito da organização judiciária 
do Amazonas, julgue o item a seguir com base nas disposições da Lei Complementar 
17/1997 e suas alterações. 

Se determinado praça da Polícia Militar do Amazonas cometer ilícito penal militar, ele 
será processado e julgado pelo Conselho Especial de Justiça. 


Errado. 
Art. 116. Compete ao Juiz de Direito Auditor Militar: |— processar e julgar, nos crimes militares, 
os Oficiais e Praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado do Amazonas; 


38. (CESPE/2011/TJES/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Entre os órgãos do Poder Judiciário, inclui- 
-se o Conselho de Justiça Militar. 


Certo. 
Art. 3º São órgãos do Poder Judiciário: V — Conselhos de Justiça e Auditoria Militar. 


39. (CESPE/2008/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO) Foi instaurado conselho de disciplina, 
para exame da perda da graduação pela prática de transgressão disciplinar grave, contra 
Henrique, praça da Polícia Militar do Amazonas. Nessa situação, o procedimento deverá 


ser julgado por uma das Câmaras Criminais do TJAM. 


Errado. 
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Art. 109. O Conselho da Justiça Militar possui três categorias, a saber: a) especial, organizada 
para processar e julgar os oficiais; b) permanente, para processar e julgar acusados que 


não sejam oficiais; c) Conselhos de Justiça nas Unidades de Serviços para julgamento de 
deserção de Praças 


40. (CESPE/2008/TJRJ/ANALISTA JUDICIÁRIO) São magistrados: 
| - os desembargadores; 
|| — os juízes de direito; 
Ill — os juízes substitutos; 
IV — os juízes de turmas recursais; 
V-—os juízes de paz. 
À quantidade de itens certos é igual a 
a. 1. 
b. 2. 
C. 3. 
d. 4. 
e. 0. 


Letra d. 


Art. 165. São Magistrados: os Desembargadores, os Juízes de Direito e os Juízes Substitutos 
de Carreira. 


41. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) Os juízes gozam das seguintes garantias: 


vitaliciedade, inamovibilidade, exercício da atividade político-partidária e irredutibilidade 
de subsídios. 


Errado. 


42. (FGV/2013/TJAM/ANALISTA JUDICIÁRIO) Apenas a União poderá criar justiça de paz, 
com competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em 
face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições conci- 
liatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na legislação. 


Errado. 


43. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) As Turmas Recursais são compostas por 04 (quatro) Ju- 
izes togados de entrância final, obrigatoriamente integrantes do sistema dos Juizados 
Especiais, designados por ato do Presidente do Tribunal de Justiça. 
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Errado. 
Preferencialmente integrantes dos juizados especiais. 


44. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) Os juízes togados das turmas recursais serão designados 
para um mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida a recondução. 


Errado. 
Vedada a recondução, salvo juiz competente na localidade. 













Integrante das 


Entrânita Final e Frefererncialmente E Nuinaçdors Fx pesciata 


Idamdatá e 2 ahás 
45. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) Compete à Turma Recursal processar e julgar os recursos 
interpostos contra as decisões dos Juizados Especiais, bem como os embargos de de- 





Timm: Flesturcáis 





Recondução 


Não hóuver outro 


hi competente 





claração de suas próprias decisões. 
Certo. 

46. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) A Turma Recursal é igualmente competente para proces- 
sar e julgar os mandados de segurança e os habeas corpus impetrados contra atos dos 
Juízes dos Juizados Especiais. 

Certo. 

47. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) As sessões do Tribunal do Júri serão realizadas nos meses 

de fevereiro a junho e de agosto a dezembro, reunindo-se extraordinariamente, por con- 


vocação do Juiz de Direito ou por determinação do Corregedor-Geral de Justiça. 


Certo. 
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Funcionara Cada Comarca 
Fevereiro a 
Pd junho 


SessÕes 


| | Agosto a 
Tribunal do Júri | dezembro 


Juiz de Direito 


Reuniões = 


| extraordinárias Convocação 
| E Determinação do 


Corregedor-Geral 
da Justiça 





Lista dos jurados 10 de outubro de 
publicada cada ano 


48. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) São magistrados do Poder Judiciário do Estado do Amazo- 
nas os Desembargadores, os Juízes de Direito, os Juízes de Direito Auxiliares, os Juízes 
Substitutos de Carreira e os Juízes de Paz. 

Errado. 


Juizes de Paz não são magistrados. 


49. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) O ingresso na Magistratura de carreira dar-se-á em cargo 
de Juiz Substituto, mediante nomeação, após concurso público de provas e títulos, or- 
ganizado e realizado pelo Tribunal de Justiça, conforme regulamento por este baixado, 
com a participação de representante da Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo 
Conselho Seccional. 

Certo. 
Art. 108. 

50. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) O Juiz de Direito em exercício poderá ser submetido a 
treinamento mediante estágio em Varas, comuns e especializadas, da Capital, Fórum ou 
Tribunal Regional Eleitoral, e curso específico ministrado pela Escola Superior da Magis- 
tratura, na conformidade de instruções baixadas pelo Tribunal de Justiça. 

Certo. 

51. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) A vitaliciedade será adquirida após três anos de exercício, 
quando então o juiz substituto de carreira passará a denominar-se juiz de direito de pri- 
meira entrância. 
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Errado. 
Será adquirida após dois anos de exercício. 


52. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) Os magistrados gozam das garantias absolutas de vitali- 
ciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos. 


Errado. 


53. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) Todos os magistrados do Poder Judiciário do Estado do 
Amazonas serão vitalícios após dois anos de exercício. 


Errado. 
Os desembargadores são vitalícios na posse. 


54. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) O juiz não poderá ser removido ou promovido senão com o 
seu assentimento manifestado na forma da lei, ressalvada a remoção compulsória. 


Certo. 


55. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) O magistrado somente será preso por ordem escrita do 
Tribunal competente para o julgamento. 


Certo. 
Art. 323, | — não ser preso senão por ordem escrita do Tribunal ou órgão especial competente 
para o julgamento, salvo em flagrante de crime inafiançável. 


56. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) É dever do magistrado tratar as partes com urbanidade, os 
membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxi- 
liares da Justiça, e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quando se tratar 
de providência que reclame e possibilite solução de urgência. 


Certo. 
57. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) A Justiça Militar do Estado do Amazonas será exercida em 


primeiro grau, com jurisdição em todo o Estado, pelo Juiz Auditor, Juiz Auditor Substituto 
e pelos Conselhos de Justiça Militar. 


Certo. 
Art. 108. 
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58. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) Das decisões dos Conselhos de Justiça Militar e da Audi- 
toria caberá recurso para o Tribunal de Justiça Militar do Amazonas. 


Errado. 
Art. 108, Parágrafo único. Das decisões dos Conselhos de Justiça Militar e da Auditoria 
caberá recurso para o Tribunal de Justiça. 


59. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) Justiça de Paz será exercida por Juiz de Paz eleito, se- 
gundo o princípio majoritário, para mandato de quatro anos, pelo voto direto, universal e 
secreto do eleitorado do Município respectivo, permitida uma reeleição. 


Certo. 
Art. 130. 


| 





Voto ; 
Ra Universal 
majoritário 
| Pelos eleitores N | | 
| Fo Secreto 
| do Municipio 
ES ER 
E 


60. (GRAN ONLINE/2019/TJAM) É possível a Juiz de Paz intermediar acordo para solução 
de pequenas demandas e ocorrências corriqueiras de trânsito. 





Certo. 
Art. 137, Inciso VI. 
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